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Capítulo 1. Percursos da História
 
1. Introdução
El hecho de que hoy los historiadores no sean ya capaces de ponerse de acuerdo
sobre qué sea la “ciencia de la historia” es un argumento que suele aducirse para
justificar el diagnóstico de la “desintegración” de la disciplina.
(Noiriel, 1996, p. 43)
1 A  questão  primordial  que  pode  ser  colocada  é  simples  -  de  que  se  fala  quando  se
pronuncia  a  palavra  história?  E  para  que  serve?  Esta  interrogação,  aparentemente
ingénua, abria, como é sabido, a obra fundadora de Marc Bloch1.  O embaraço de lhe
responder tem-se mantido ao longo do século XX, de vertiginosas transformações. Se já
não é possível partilhar a opinião de Heródoto – “da minha parte, meu dever é o de dizer o
que  me foi  dito” (citado por Veyne,  1984,  p.  23)  também a ambição de uma história
totalizante,  ciência  entre as  ciências  sociais  e  sobre elas  reinante,  veio  a  revelar-se
demasiado perigosa, como se poderá depreender do editorial da revista Annales, n. o 2,
Março-Abril de 1988, que
assinalava a hipótese, simultaneamente herética e dramática, de se estar a assistir a
uma viragem crítica’ nas relações entre a história e as ciências sociais. Passara a
‘conjuntura  intelectual  fasta  e  optimista  em  que  o  saldo  positivo  do  comércio
deslumbrava.  Chegara o  ‘tempo das  incertezas’,  traduzido numa ‘crise  geral  das
ciências  sociais’  aberta  pela  derrocada  dos  paradigmas  que  os  estrondosos
acontecimentos de finais de 80, por ninguém previstos, nem sonhados, provocou. A
história, que tinha ambicionado ‘federar’ as ciências sociais, viu-se nua (Bonifácio,
1999, pp. 35-36).
2 Os séculos que separam estas duas constatações foram férteis de história-vivida e de
história-contada2.  Esta  ambiguidade  do  termo  dificulta  seguramente  a  tarefa  de
procurar encontrar um fio condutor que permita traçar percursos da história enquanto
produção de conhecimento. Não se trata já, simplesmente, de ‘repetir’ o que foi ouvido,
ou de organizar cronologicamente um conjunto de acontecimentos, sem perspectiva
nem enquadramento, renunciando assim à tarefa de explicar. Não se trata igualmente de
fazer a história de personagens salientes, de estados em afirmação, de forma definitiva
e  perene.  Também  parece  não  ser  possível  continuar  a  esgrimir  argumentos  de
cientificidade  pura,  construídos  com base  num paradigma das  ciências  exactas,  ele
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próprio em discussão. Os desafios do final de século passam pela necessidade de uma
reflexão séria e profunda sobre o labor que, nos últimos duzentos anos, conheceu um
crescimento exponencial e conquistou territórios cada vez mais amplos.
3 Mas de onde vem o interesse pela história e porque continua a interessar a história?
Muitas razões têm sido apontadas para o crescimento deste interesse geral. Talvez seja
possível dizer que o seu estudo
can satisfy sheer curiosity (about what our predecessors were like and what they
did); it can stimulate our imagination through the strange and exotic; it can tell
how people have lived in others States and societies and so, by comparison, help us
understand our contemporary problems. It can increase our patriotism or our sense
of corporate identity. It can trace the origins and causes of present States of affairs.
It  can make us broader-minded and more tolerant by showing that  it  has been
possible  for  people  and  societies  to  behave  very  differently  and  yet  be  equally
human, no better and no worse than we are (Stanford, 1998, p. 2).
4 Este interesse multifacetado pela história teve, claramente, a incomensurável vantagem
de trazer para a luz do dia um saber antes confinado aos muros de universidades e
academias, de atrair para a sua influência um número cada vez maior de cultores e de
divulgadores. Teve, claramente também, a inegável desvantagem de, ao lançar a dúvida
sobre  ele,  pulverizar  um  conhecimento  que  se  pretendia  sólido,  se  bem  que  não
dogmático.
5 Afinal, com esta pulverização do conhecimento histórico, como se poderá olhar a sua
objectividade  e  que  estatuto  lhe  poderá  ser  conferido?  Estas  questões  também  são
importantes quando se considera o tipo de formação do pensamento histórico que as
universidades propiciam aos futuros professores de História.
6 A resposta a estas interrogações talvez possa ser procurada num olhar retrospectivo,
que aclare o que foram os ‘tempos do optimismo’ e da afirmação, o que se pensou serem
os ‘tempos de cólera e as perspectivas futuras de uma disciplina que conseguiu sempre
encontrar vias de renovação quando lhe decretaram ‘a morte’.
 
2. A afirmação do conhecimento histórico
7 No século XIX, a Europa assistiu a um conjunto de fenómenos que vão conferir estatuto
à  História.  No  âmbito  do  positivismo  científico  então  vigente,  surge  uma  vigorosa
polémica em torno deste  estatuto,  nomeadamente na discussão da objectividade da
História e da possibilidade, ou impossibilidade, de ser considerada uma ciência.
8 Ao longo de cerca de 500 anos, entre os séculos XIV e XIX, a progressiva secularização
da  História  conduziu,  de  algum  modo,  ao  gradual  abandono  das  explicações
sobrenaturais e teológicas dos fenómenos do devir humano. Um tal processo, lento e
sinuoso,  ter-se-á  iniciado,  segundo Gilderhus (1996),  com o renovado interesse  pela
Grécia clássica  e  pelo  Mundo  Antigo  em  geral,  durante  o  Renascimento,  terá
prosseguido,  com  o  sucessivo  confronto  com  correntes  religiosas,  científicas  e
filosóficas, desencadeado pelo Iluminismo3, e culminado com a consagração dos estudos
históricos produzidos no âmbito das universidades.
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2.1. Leopold von Ranke e Auguste Comte
9 Tendo em conta que até aos finais do século XVIII a História não tinha qualquer espécie
de autonomia nas universidades e era basicamente utilizada como um repertório de
exemplos (Noiriel, 1996), poder-se-á dizer que, tal como a conhecemos, a História pode
ser  considerada  uma invenção  do  século  XIX  e,  particularmente,  dos  académicos
alemães.  Por História “is  meant  a  concern with verification of  sources  and evidence by a
competent,  trained  community  of  scholars” (Appleby  et  al,  1996,  p.  141).  Embora  não
deixando de lado as propostas românticas do carácter artístico da explicação histórica,
a crença de que a história é um conhecimento objectivo, permitiu a Leopold von Ranke
(1797-1886)  levar  a  cabo  um  esforço  significativo  de  desenvolvimento  de  rigor
científico,  sobretudo  porque  sentia  que “earlier  historical  writings  had  neither  been
‘objective’  nor  ‘scientific’,  nor  had  they  attempted  to  tell  a  full  story  on  the  basis  of  their
evidence” (Joyce et al, 1996, p. 142).
10 A influência de Ranke, e nomeadamente a sua tão referenciada afirmação, constante do
prólogo da sua primeira obra, publicada em 1824, de que ao historiador não cabe julgar
o passado, nem preparar o futuro, mas tão-somente mostrar o que realmente se passou
(wie es eigentlich gewesen), perdurou, como é sabido, durante longo tempo e estendeu-se
a muitas gerações de historiadores, em todo o mundo. Esta frase deve, no entanto, ser
compreendida à luz do contexto em que foi produzida e que foi o da necessidade de
afirmação de que aquilo que faz progredir o conhecimento histórico é a investigação
empírica, o apuramento dos factos e não a especulação filosófica. Deve igualmente ser
vista incluída no contexto daquilo que Wilhelm von Humboldt definiu como sendo as
tarefas do historiador: expor o que aconteceu (Iggers, 1997; Noiriel, 1996; Southgate,
1996).
11 Aquilo  que,  em  essência,  Ranke  procurava  sublinhar,  tal  como  ficou  expresso no
apêndice metodológico da sua primeira obra, era a impossibilidade de escrever história
sem  o  recurso,  exclusivo,  às  fontes  documentais,  era  a  recusa  da  possibilidade  da
explicação histórica ser objectiva, era a importância da descrição como única base para
garantir  a  objectividade.  O  seu  objectivo  era,  assim,  converter  a  História  numa
disciplina científica rigorosa e, além disso, levada a cabo por profissionais devidamente
treinados (Iggers, 1997).
12 A novidade do século XIX foi, de alguma forma, a associação entre a procura de rigor
científico,  a  profissionalização  dos  estudos  históricos  e  a  sua  concentração  em
universidades e centros de investigação4. No centro do processo de profissionalização
esteve “the  firm  belief  in  the  scientific  status  of  history”  (Iggers,  1997,  p.  2).  Só  esta
convicção permitiria, aliás, à História aceder à respeitabilidade académica.
13 Não  se  pode  igualmente  ignorar  a  importância,  e  a  influência,  de  Auguste  Comte,
nomeadamente  no  que  se  refere  à  definição  de  ‘objectividade’  –  os  conhecimentos
produzidos pela ciência são ‘verdadeiros’, porque são verificados experimentalmente
através do recurso a métodos de investigação empírica. Para Comte, todas as ciências
estão submetidas a um método e devem gerar leis. Sob diversas formas, divulgaram-se,
um pouco por toda a Europa, as ideias de Comte. Segundo Noiriel (1996), o Reino Unido
terá  sido  um  dos  países  onde  mais  se  repercutiram,  com  Marx  a  construir  o
‘materialismo  dialéctico’  e  a  procurar  as  ‘leis  da  História’  e  John  Stuart  Mill  a
desenvolver análises que viriam a servir de base para a reflexão sobre a causalidade. Na
Alemanha,  a  discussão  centra-se  na  classificação  das  ciências  proposta  por  Comte,
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enquanto  que,  em  França,  o  ‘naturalismo’  avançado  por  Pasteur,  entre  outros,
contribuiu para a ampliação do positivismo. O entusiasmo pelo positivismo é geral e,
portanto,  também  a  História  reflecte  os  seus  princípios  e  exigências,  sentindo-se
obrigada a descobrir verdades.
14 Para  corresponder  aos  imperativos  do  pensamento  comteano,  a  história  deve  ser
sistematicamente considerada e tem de encontrar, tal como os outros fenómenos, as
leis  invariáveis  a  que  está  sujeita.  Cabia,  então,  ao  historiador  procurar
incessantemente  a  verdade  e,  pelo  tratamento  rigoroso  das  fontes  documentais,
produzir conhecimento acumulável e leis geralmente aplicáveis. Uma tal confiança no
carácter científico dos estudos históricos e no seu carácter acumulável permitiu mesmo
que se  encarasse a  possibilidade de um ‘fim da história  decorrente do facto de “all
information is within reach, and every problem has become capable of solution” (Novick, 1988,
p. 40).
15 O projecto de profissionalização introduziu, naturalmente, alterações significativas na
prática dos historiadores. Entre elas, provavelmente a mais sonante terá sido a busca
incessante de ‘objectividade’, uma vez que a produção de um conhecimento objectivo
era sentida como um imperativo e se lhe associava a ideia de que, não se tratando de
meras  opiniões,  um  tal  conhecimento  era  também  revelador,  e  promotor,  de
autoridade. A objectividade do conhecimento e a profissionalidade constituíram, assim,
um par incontornável e indissociável que se amparava mutuamente (Novick, 1996). O
modelo de profissionalidade desenvolvido por Ranke, assente numa crítica rigorosa das
fontes e no pressuposto de uma ausência total de juízos de valor sobre essas fontes,
conquistou a Alemanha, a partir de 1848 (Iggers, 1997).
16 Em Portugal, foi Alexandre Herculano (1810-1877) quem assumiu a necessidade de fazer
história a partir de documentos autênticos e quem defendeu a exigência crítica como
base  indispensável para  a  construção  da  história  como  uma  ciência.  No  entanto,
Herculano  não  procurou  apenas  demarcar-se  daqueles  que,  pouco  exigentes  na
apreciação e na crítica dos documentos, se limitavam a biografias e genealogias, com
intenções  políticas  ou  apologéticas.  Também  se  distanciou  daqueles  que,
apressadamente  e  sem  grande  pesquisa  documental,  apresentavam  sínteses  que
pretendiam definitivas e verdadeiras (Catroga, 1996a).
17 Parece, assim, ser possível afirmar que as propostas metodológicas de Ranke se foram
gradualmente espalhando pela Europa e Estados Unidos, quer através da introdução de
estudos  de  doutoramento  nas universidades  e  escolas  similares,  quer  através  da
publicação e divulgação de revistas5 e jornais dedicados aos estudos históricos6.
18 No  entanto,  e  pesem  embora  os  muitos  argumentos  esgrimidos  por  Ranke  e  seus
seguidores, para quem, como se assinalou, o historiador deve colocar de lado os seus
preconceitos, e deve antes trabalhar para apurar aquilo que efectivamente se passou
para depois construir um relato factual e criterioso, esta história institucionalizada e
‘científica’7 não  rompeu  por  completo  com  as  anteriores  tradições  literárias  e
partilhava, segundo Iggers (1997), três preocupações básicas, presentes desde Tucídides
a Gibbon, que podem ser sumariadas da seguinte forma: 1) a história retrata pessoas
que  existiram  e  actos  que  aconteceram,  e  fá-lo  em  obediência  à  verdade;  2)  ao
historiador cabe compreender as intenções dos actores históricos, construindo depois
relatos  coerentes;  e,  3)  o  tempo  é  unidimensional  e  linear  e  os  acontecimentos
sucedem-se coerentemente.
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19 Mesmo tendo em conta estas considerações a posteriori, é possível afirmar que o modelo
alemão de ciência histórica se tornou, basicamente, o modelo dos estudos profissionais
no resto da Europa e nos Estados Unidos, privilegiando, quase em exclusivo, a história
política8 e o método de recolha e tratamento das fontes documentais de que o exemplo
mais referenciado é o famoso manual de Langlois e Seignobos, Introduction aux études
historiques, publicado em 1897.
 
2.2. Karl Marx e o materialismo dialéctico
20 Na esteira das ideias de Hegel, que “construiu um complicado sistema metafísico” (Gardiner,
1984, p. 71), cuja base assentava na noção de que a realidade é inteligível de uma forma
racional, ou ideal, e é um processo evolutivo e dinâmico, de Feuerbach, que sublinhou a
importância das condições materiais para a definição das ideologias e de Saint-Simon,
que atribuía grande relevo às relações económicas e aos conflitos de classe, Karl Marx
(1818-1883)9 propôs  uma nova  concepção  do  processo  histórico  e  do  seu
desenvolvimento.  As  suas  teses  sobre  a  História  enquanto  processo  social  vão  ter
implicações em posturas de âmbito metodológico da produção do conhecimento.
21 Começando por criticar os seus antecessores por estes se preocuparem, em demasia,
com as figuras individuais e com o significado das ideias abstractas e, portanto, não
prestarem a devida atenção às condições materiais, Marx afirma:
A conclusão geral a que cheguei (...)  pode formular-se resumidamente assim: na
produção social da sua existência, os homens estabelecem relações determinadas,
necessárias,  independentes  da  sua  vontade,  relações  de  produção  que
correspondem a um determinado grau de desenvolvimento das forças produtivas
materiais. O conjunto destas relações de produção constitui a estrutura económica
da sociedade, a base concreta sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e
política e à qual correspondem determinadas formas de consciência social. O modo
de produção da vida material condiciona o desenvolvimento da vida social, política
e intelectual em geral. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; é o
seu  ser  social  que,  inversamente,  determina  a  sua  consciência  (Marx,  1971,  pp.
28-29).
22 Marx concebe a história como um processo dinâmico, de sentido progressivo, regido
por leis dialécticas, onde o surgimento sequencial de estádios de evolução deve ser lido
à luz  das  transformações  do mundo material  e  da posse  dos  bens de produção.  No
entanto, para Marx, ao contrário de Hegel, a dialéctica tem uma base material e a acção
dos filósofos deve contribuir para mudar as sociedades onde se inserem, isto é, há nas
propostas de Marx objectivos claros de transformação do mundo e não apenas de uma
análise fria da realidade.
23 Sendo  possível  afirmar  que  existe  um  fundo  positivista  nas  análises  de  Marx,
nomeadamente pela sua procura de leis gerais, importa sublinhar, no campo da teoria
da História, a inovação que consistiu, para a produção do conhecimento histórico, a
tentativa de introduzir mecanismos de análise da realidade histórica que permitissem
encontrar uma explicação inclusiva de toda a evolução da humanidade. Com as suas
teses  sobre  o  modo  de  produção  intelectual,  as  questões  metodológicas  ganharam
relevo, sugerindo abordagens diversas dos fenómenos históricos.
24 Ao colocar o acento nas condições materiais, Marx afasta-se sensivelmente do idealismo
de Hegel que,  de qualquer forma, ele próprio critica veementemente e,  ao referir a
dinâmica dos processos históricos, compromete-se definitivamente com a dialéctica. Na
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base do seu materialismo dialéctico está, assim, a apreciação que faz do trabalho e das
relações de produção. Isto pode aplicar-se à reflexão sobre a produção do conhecimento
histórico,  que  é  desenvolvido  a  partir  das  condições  concretas  em  que  vivem  os
historiadores.
25 A  introdução  de  conceitos  operativos,  como  os  de  relações  de  produção,  meios  de
produção  ou  superestrutura,  contribuíram  para  o  desenvolvimento  de  uma  nova
perspectiva de fazer história, distanciada do relato minucioso de acontecimentos ou
evolução  de  um  determinado  Estado,  e  atenta  ao  desenvolvimento  das  estruturas
produtivas e das relações que se entretecem entre os diversos actores presentes nessas
estruturas.
26 Importa sublinhar a insistência de Marx na necessidade da tomada de consciência, por
parte  dos  historiadores,  da  sua  própria  condição  e  situação  históricas  e  das  suas
contingências. Esta insistência permitiu um olhar novo, e radicalmente diverso, sobre o
passado e, em última instância, contribuiu para a mudança de critério quanto ao que,
por ter significado histórico, deve ser objecto de estudo. Fornece igualmente pistas para
a relativização da objectividade científica.
 
2.3. Max Weber e a sociologia
27 Parece ser possível afirmar que a grande viragem do pensamento sociológico do século
XIX  se  deve  a  Émile  Durkheim  (1858-1917),  que  deu  significado  ao  princípio  da
exterioridade  e  constrangimento  dos  factos  sociais,  instituiu,  pela  primeira  vez  de
forma  sistemática,  as  regras  do  método  sociológico,  das  quais  a  primeira  seria
considerar os factos sociais como coisas que podem, e devem, ser estudadas desligadas
das suas manifestações individuais, e alertou para a necessidade que o investigador tem
de construir os grupos que quer estudar, uma vez que “só se explica comparando [e] uma
investigação  científica  só  pode  atingir  o  seu  objectivo  se  se  refere  a  factos  comparáveis”
(Durkheim, 1982, p. 7).
28 Deste  ponto  de  vista,  Durkheim  partilha  as  preocupações  de  Comte  quanto  à
necessidade das ciências, neste caso particular a sociologia, produzirem leis gerais e
defende  igualmente  o  recurso  sistemático  ao  trabalho  empírico,  utilizando
frequentemente os  argumentos dos historiadores  para essa defesa.  Não é  certo que
sociólogos  e  historiadores  partilhem  pontos  de  vista  semelhantes  sobre  as  suas
disciplinas.  Pelo  contrário,  segundo  Noiriel  (1996),  enquanto  que  os  segundos
pretendem  aprofundar  uma  ciência  com  pergaminhos  firmados,  melhorando  a  sua
produção, os primeiros defendem uma concepção de ciência fundada num critério de
objectividade que implica rupturas com as anteriores formas de conhecimento.
29 Por sua vez, Max Weber (1864-1920) defende um empirismo radical que considera que
nenhuma ciência assenta em fundamentos exteriores à prática empírica. Não aceita a
ideia  de  que as  ciências  sociais  se  reduzam ao estudo do concreto  e  do  individual,
apontando  a  necessidade  da  construção  de ideal-tipos  que  são  conceitos  limitados,
construídos pelos investigadores, que não existem no real porque se obtêm acentuando
traços característicos dos fenómenos estudados. A construção destes ideal-tipos não é o
objectivo último da investigação, mas constitui um passo que tem obrigatoriamente de
ser dado para se obterem instrumentos que permitam a investigação.
30 Para Weber, não basta observar os factos, ou procurar nos documentos, para construir
estes ideal-tipos; eles são antes esquemas operacionais que permitem compreender os
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factos singulares e são ideais precisamente porque são construídos pelo investigador.
Não  são  hipóteses  destinadas  a  serem  validadas  pela  experiência,  mas,  como
instrumentos que são, permitem a formulação de hipóteses que, essas sim, poderão ser
confirmadas ou infirmadas. O ‘ideal-tipo’ também não pode ser tomado como um modelo
ao qual a realidade tenha de se plasmar ou a partir do qual possam ser emitidos juízos
de  valor.  O  seu  objectivo  é,  acima  de  tudo,  compreender  e  fazer  compreender  a
realidade.  Mas  compreender  não  significa,  para  Weber,  a  experiência  directa  ou
empatia, mas um processo muito racional que não exclui a explicação causal (Iggers,
1997; Silva & Pinto, 1986).
31 Como é que se pode chegar a este ‘ideal-tipo? A resposta é dada pelo próprio Weber:
Para  uma atribuição  causal  de  fenómenos  empíricos  precisamos  de  construções
racionais  técnico-empíricas,  ou  inclusivamente  lógicas,  conforme  o  caso,  que
respondam à pergunta de como se apresentaria (ou se teria apresentado) um estado de
coisas,  que  consistisse  tanto  numa  relação  externa  da  actividade  como  numa
estrutura mental (talvez um sistema filosófico), se obedecesse a uma «justeza» e a
uma  «ausência  de  contradições»  empíricas  e  lógicas,  absolutamente  racionais.
Contudo  sob  o  ponto  de  vista  lógico,  a  construção  deste  tipo  de  utopias
racionalmente correctas não é mais que uma entre as diversas figuras possíveis do
«ideal-tipo», modo como denominei este tipo de construção de conceitos (Weber,
1979, pp. 183-184, itálicos do original).
32 Weber não considerou nunca que a sua formulação dos ideal-tipos fosse uma inovação
sua e defendeu mesmo que a sua construção correspondia a uma prática habitual, se
bem que normalmente inconsciente,  dos cientistas  sociais.  A opção pela construção
consciente  dos ideal-tipos,  constituídos  por  fragmentos  do  real,  permitirá  realizar
estudos comparados que,  através do isolamento de aspectos salientes em diferentes
contextos, autorizem conclusões. É neste contexto que pode ser compreendido o seu
estudo  sobre  as  relações  entre  a  ética  religiosa  e  o  desenvolvimento  económico
(Cazeneuve, 1978; Fontana, 1982).
33 Um  outro  aspecto  do  pensamento  de  Weber  que  deve  ser  salientado  é  o  facto  de
considerar que, apesar das perguntas que o cientista social faz ao real reflectirem os
seus próprios valores, é possível caminhar para a objectividade e a imparcialidade. A
racionalidade das explicações causais deve ser procurada nas categorias do pensamento
científico e não na realidade exterior, até porque “o domínio do trabalho científico não é
delimitado pelas relações «materiais» dos «objectos», mas antes pelas relações conceptuais dos
problemas” (Weber, 1979, p. 40).
34 Para Weber, a história é uma reconstrução selectiva, resultando a selecção do sistema
de  valores  a  que  o  historiador  se  refere.  Desta  ideia  decorrem  três  princípios
importantes: o saber e o conhecimento dependem das questões colocadas à realidade; à
medida que as sociedades evoluem e os sistemas de valores mudam, torna-se necessário
colocar novas questões;  o facto histórico não existe,  é construído e integrado numa
série (Appleby et al, 1996; Casanova, 1991; Noiriel, 1996;).
 
3. A escola dos Annales
35 O papel ímpar desempenhado pelos historiadores reunidos em torno da revista Annales,
na historiografia  do século XX,  merece uma reflexão atenta e  algo circunstanciada.
Embora,  de  uma  forma  genérica,  os  próprios  recusem  o  estatuto  de escola,
argumentando com a diversidade de temáticas e estilos, parece ser possível encontrar
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alguns  traços  e  preocupações  comuns  que,  de  alguma  forma,  legitimariam  esta
designação e entre os quais avultaria a abertura a novas metodologias e abordagens da
investigação histórica.
36 A revista Annales10 foi fundada, em 1929, em Estrasburgo, por Marc Bloch (1886-1944) e
Lucien Febvre (1878-1956) e assumiu, desde logo, a intenção de promover e divulgar
uma história diferente daquela que então se fazia. Basicamente, propunha-se acolher
nas suas páginas uma história-problema,  que substituísse a  tradicional  narrativa de
acontecimentos,  que não se limitasse aos aspectos políticos e que incluísse todos os
aspectos  da  vida  humana.  Para  procurar  atingir  estes  objectivos,  dispunha-se
igualmente a estabelecer relações de colaboração com diversas outras disciplinas, da
geografia à psicologia, da economia à sociologia, da linguística à antropologia. Dado que
as preocupações teóricas  não constam explicitamente do programa de acção,  não é
consequentemente possível identificar uma nova teoria da história enquanto produção
de  conhecimento,  até  porque  o  objectivo  assumido  pela  revista  foi  sempre  o  de
privilegiar a investigação empírica (Burke, 1996; Iggers, 1997).
37 Segundo  Peter  Burke  (1996),  é  possível  encontrar  três  fases  distintas  de
desenvolvimento daquilo que poderia ser chamado a escola ou movimento dos Annales,
enquanto que Iggers (1997) aponta para a existência de quatro fases, opinião também
expressa pela revista Sciences Humaines, num número publicado em 1997 e dedicado ao
balanço da situação da História (em França) nesse momento11.
 
3.1. A História na charneira das Ciências Sociais
38 A primeira fase de vida dos Annales, entre 1929 e 1945, reuniu em torno da revista um
número  reduzido  de  historiadores,  constituindo  um  grupo “radicaly  subversivo  que
libraba una acción de guerrilla contra la historia tradicional, la historia política y la historia de
los acontecimientos” (Burke, 1996, p. 12) que recuperou, de alguma forma, o programa de
François Simiand, enunciado no princípio do século e que instava os historiadores a
‘libertarem-se’ dos seus três ídolos, que seriam o indivíduo, o político e o cronológico12.
39 A fundação da revista Annales d’histoire économique et sociale deu vida a um projecto de
Febvre que remontava ao final da Primeira Guerra e que visava a criação de uma revista
internacional de história económica. No momento do início da sua publicação, os seus
dois  fundadores  e  directores  eram  docentes  da  Universidade  de  Estrasburgo  e  foi,
portanto,  no  contexto  desta  cidade,  recém-reintegrada  no  território  francês,  que  a
revista viu os seus primeiros números.
40 Logo  no  primeiro  número,  uma  mensagem  dos  directores  afirmava  o  desejo  de
contribuir  para  a  criação  de  um  fórum  para  diferentes  abordagens  e  para  novos
caminhos de pesquisa (Burke, 1996). Tal desejo veio, mais tarde, a ser explicado por
Marc Bloch (1998b, p. 46):
Uma das razões de ser da nossa tentativa, uma das nossas esperanças, foi criar uma
ligação entre grupos de trabalhadores que demasiadas vezes se ignoram e que no
entanto  têm,  assim  o  cremos,  o maior  interesse  em  colaborar:  historiadores,
economistas, sociólogos, observadores do presente, enfim, homens da prática.
41 Nesta primeira fase,  a  revista  fica  praticamente confinada ao meio universitário  de
Estrasburgo.  No  entanto,  proclama  uma  concepção  de  ciência  histórica  que  é  de
exigência metodológica do seu produto, preocupando-se com a objectividade histórica e
assumindo,  por  vezes,  uma  relação  com  as  outras  ciências  sociais.  A  importância
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atribuída ao rigor metodológico ficou claramente espelhada em Apologie pour l’histoire,
onde são exaustivamente analisados os procedimentos que devem orientar a actividade
do historiador e onde Bloch (1997, p. 123) conclui que “l’histoire a le droit  de compter
parmi ses gloires les plus sures d’avoir ainsi, en élaborant sa technique, ouvert aux hommes une
route nouvelle vers le vrai”.
42 Os Annales não pretendem ser apenas mais uma revista de história, mas contribuir para
federar as ciências sociais em torno de um projecto renovador, com os contributos da
geografia, da sociologia e da economia para esclarecer a história. Pretendem romper
com  aquilo  que  designa  por  ‘história-batalha’,  assente  essencialmente  no
acontecimento,  e  enveredar  por  um  questionamento  que  permita  ajudar  a
compreender  o  presente.  A  revista  pretende,  assim,  assumir-se militante,  pelas
polémicas desencadeadas pelos seus artigos; pluridisciplinar,  pela diversidade dos que
nela escrevem; e antidogmática, porque aberta a contributos diversificados.
43 A partida para Paris de Lucien Febvre, que em 1933, assumiu uma cátedra no Collège de
France, e de Marc Bloch, que, em 1936, recebeu igualmente uma cátedra na Sorbonne
(Burke,  1996),  veio  dar um novo fôlego à  publicação,  até  então muito confinada ao
ambiente  universitário  de  Estrasburgo,  garantindo-lhe  uma  audiência  nacional  em
França.  Por  proposta  de  Febvre,  a  revista  mudou  de  nome,  em  1939,  passando  a
designar-se Annales d’histoire sociale, com o objectivo de afirmar, de forma mais
consistente,  o  seu  papel  de  charneira  das  ciências  sociais  e  de  facilitar  o
reconhecimento internacional no campo da investigação histórica.
44 A eclosão da Segunda Guerra Mundial constituiu um revés para a revista, que começava
a  ganhar  créditos,  não  apenas  em  França,  mas  também  fora  dela.  Apesar  de  tudo,
continuou a publicar-se, oficialmente, sob a direcção de Bloch e Febvre13.
45 Apesar  destas  vicissitudes,  os  princípios  básicos  pelos  quais  Bloch e  Febvre  haviam
lutado estavam já firmemente implantados e o final  da guerra haveria de dar novo
alento à publicação.
 
3.2. A dialéctica do espaço-tempo
46 Em 1946, a revista renasceu com um novo nome, Annales. Économies, sociétés, civilisations,
e mantinha como director Lucien Febvre,  que tinha entretanto sido convidado para
reorganizar a École Pratique des Hautes Études (EPHE),  fundada em 1884.  Foi  neste
contexto  que  foi  criada,  em  1947,  com  financiamentos assegurados  pela  Fundação
Rockefeller (Duby, 1992), a sexta secção da EPHE, dedicada às ciências económicas e
sociais14, que Febvre dirigiu, juntamente com os Annales, até à sua morte, em 1956. Antes
da criação desta sexta secção, funcionava na École Pratique des Flautes Études uma
quarta secção, dedicada aos estudos históricos, que seguia o modelo da escola alemã.
Dado  que  na  EPHE  não  existiam  cursos  formais,  o  seu  funcionamento  assentava
essencialmente  na  realização  de  investigação  e  na  preparação  de  investigadores.  A
criação da sexta secção obedeceu à tentativa de integrar a história e as ciências sociais
sob  uma  designação  abrangente  de  ‘ciências  humanas’,  que  incluiriam,  além  das
tradicionais  história,  economia,  sociologia  e  antropologia,  disciplinas  ligadas à
linguística, à semiótica, à literatura e à arte (Iggers, 1997).
47 No período que mediou entre 1946 e a morte de Febvre, este tinha procurado trazer,
para  a  direcção  colectiva  da  revista  e  para  a  sexta  secção,  um  conjunto  de
investigadores, dos quais importa referir os nomes de Charles Morazé, Robert Mandrou
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e, fundamentalmente, Fernand Braudel, a quem coube dirigir a revista após a morte de
Febvre (Burke, 1996).
48 Ao assumir a direcção da revista, em 1956, Braudel aumentou a sua tiragem e o seu
volume  e,  sobretudo,  abriu-a  a  outras  disciplinas,  dando-lhe  um  novo  impulso  e
libertando-a  um  pouco  do  peso,  por  vezes  considerado  excessivo,  da  história
económica.  Na  esteira  da  sua  própria  tese  de  doutoramento,  escrita  durante  o
cativeiro15,  Braudel introduziu uma nova concepção de tempo histórico que acabaria
por constituir a grande inovação e marca de mais do que uma geração de historiadores
e  que,  segundo  Maulin  (1996),  fez  com  que  a  história,  ao  mudar  a  concepção  de
temporalidade, mudasse de objecto. De acordo com Braudel (1997, p. 12), o facto de ter
estado prisioneiro contribuiu para a sua concepção de história, como transparece das
suas palavras:
sans ma captivité, j’aurais surement écrit un tout autre livre (...) dans ce long tête-à-
tête, des années durant, ma vision de l’histoire a pris sa forme définitive sans que je
m’en rende compte aussitôt, en partie comme la seule réponse intellectuelle à un
spectacle – la Méditerranée – qu’aucun récit historique traditionnel ne me semblait
capable  de  saisir,  en  partie  comme  la  seule  réponse  existentielle  aux  temps
tragiques que je traversais. Tous ces événements que déversaient sur nous la radio
et les journaux, il me fallait les dépasser, les rejeter, les nier, croire que l’histoire, le
destin,  s’écrivaient à une bien plus grande profondeur,  choisir  l’observatoire du
temps long.
49 Ora, segundo Iggers (1997, p. 51),
virtually  all  historians  from  Ranke  to  Marx  and  Weber,  and  after  them  the
American  social  science-oriented  historians,  had  seen  history  in  terms  of
movement across a one-dimensional time from the past to the future. The Annales
historians  radically  modified  this  conception  by  stressing  the  relativity  and
multilayering of time.
50 Esta concepção multifacetada do tempo, que de certa forma se converteu em paradigma
da Nova História, implicou uma diluição da importância da cronologia factual e a sua
substituição  pela  ‘longa  duração’  (Lloyd,  1993).  No  prefácio  de La  Méditerranée,  ao
apresentar  as  diferentes  partes  da  obra,  Braudel  (1997,  pp.  273-274)  identifica
claramente as suas preocupações e o seu desígnio:
Ce  livre  se  divise  en  trois  parties,  chacune  étant  en  soi  un  essai  d’explication
d’ensemble.
La première met en cause une histoire quasi immobile, celle de l’homme dans ses
rapports avec le milieu qui l’entoure; une histoire lente à couler, à se transformer,
faite souvent de retours insistants, de cycles sans cesse recommencés (...).
Au-dessus de cette histoire immobile se distingue une histoire lentement rythmée:
on dirait  volontiers  si  l’expression n’avait  été  détournée de son sens plein,  une
histoire  sociale,  celle  des  groupes  et  des  groupements  (...)  en  étudiant
successivement les économies, les États, les sociétés, les civilisations (...).
Troisième partie enfin. Celle de l’histoire traditionnelle, si l’on veut de l’histoire à la
dimension non de l’homme, mais de l’individu, l’histoire événementielle (...). Une
histoire à oscillations brèves, rapides, nerveuses.
51 Ao definir a noção de ‘longa duração’, Braudel responde aos ataques dos que negavam a
cientificidade  da  história16,  defendendo  que  os  fenómenos  históricos  têm  de  ser
estudados, procurando encontrar, no tempo longo, as estruturas sociais, económicas e
demográficas.  Braudel introduziu,  assim, uma perspectiva pluritemporal da história,
orientando  a  investigação  para  o  estudo  dos  processos,  em  detrimento  da  análise
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descritiva de acontecimentos, na tradição rankeana, e para as condições materiais dos
homens, no contexto global das sociedades. Do seu ponto de vista (1997, pp. 29-30),
nous n’achèverons, nous ne constituerons l’histoire qu’en saisissant les faits sociaux
dans toute leur épaisseur, en mettant en cause les phénomènes humains de masse,
en cherchant les hommes là où,  obstinément,  l’on ne voulait  voir que l’homme,
surtout en utilisent les résultats et les moyens des autres Sciences du social, voisine
des chantiers de l’histoire.
52 Mas as três partes em que dividiu o seu livro dão também a chave para a leitura de
outros conceitos fundamentais: a primeira parte, adstrita ao tempo longo, traz consigo
a noção de estrutura; a segunda parte, implica a noção de conjuntura e, finalmente, a
terceira  parte,  ligada  ao  tempo  curto,  abre  caminho  ao  acontecimento.  O  próprio
Braudel se encarrega de explicitar estes conceitos (1997, pp. 151-152):
Tout  travail  historique  décompose  le  temps  révolu,  choisit  entre  ses  réalités
chronologiques,  selon  des  préférences  et  exclusives  plus  au  moins  conscientes.
L’histoire traditionnelle attentive au temps bref, à l’individu, à l’évènement, nous a
depuis longtemps habitues à son récit précipité, dramatique, de soufflé court.
La nouvelle histoire économique et sociale met au premier plan de sa recherche
l’oscillation cyclique et elle mise sur sa durée (...). Il y a ainsi, aujourd’hui, à côté du
récit  (ou du « récitatif »  traditionnel),  un récitatif  de la  conjoncture qui  met en
cause le passé par large tranches: dizaines, vingtaines ou cinquantaines d’années.
Bien au-delà de ce second récitatif  se situe une histoire de souffle plus soutenu
encore, d’ampleur séculaire cette fois: l’histoire de longue, même de très longue
durée.
53 A crescente complexidade da sua análise espaço-temporal  levou-o a defender que a
história deveria ser a linguagem comum que as ciências sociais deveriam utilizar para
confrontarem os seus pontos de vista (cf. Braudel, 1972 e 1997). Numa apreciação da
evolução da produção do conhecimento histórico, e ao procurar uma definição para
história, Braudel (1972, p. 124) sublinha que dado que “nenhuma ciência deixa de se definir
constantemente”, também a história é obrigada a redefinir-se e conclui que (pp. 131-132)
a história dedicou-se, desde então [desde o início do século XX e particularmente
desde a fundação da revista Annales], a captar, tanto os factos de repetição como os
singulares, tanto as realidades conscientes como as inconscientes. A partir de então,
o  historiador  quis  ser  -e  fez-se-  economista,  sociólogo,  antropólogo,  demógrafo,
psicólogo, linguista; (...) a história apoderou-se, bem ou mal, mas decididamente, de
todas as ciências do humano; pretendeu ser (...) uma impossível ciência global do
homem (...).  Desde então, a história persistiu nesta mesma linha, alimentando-se
das demais ciências do homem.
54 Embora  Braudel  não  tenha,  ele  próprio,  sido  um  historiador  quantitativo,  abriu
caminho  para  a  emergência  nos  anos  sessenta,  com  grande  peso,  da  história
quantitativa, nomeadamente através da sua parceria com Ernest Labrousse. A história
quantitativa, que tinha a ambição de, segundo Furet17 (1977, p. 62),  “constituir o facto
histórico em séries temporais de unidades homogéneas e comparáveis e, assim, poder medir-lhes
a evolução em determinados intervalos  de tempo”, pôs definitivamente em circulação os
termos estrutura e conjuntura. Teve como expoentes, para além de Labrousse, Pierre
Chaunu, com o seu extenso estudo sobre Sevilha e o Atlântico, e Frederic Mauro.
55 Mas, se a história quantitativa começou por se afirmar no campo da história económica,
nomeadamente  através  da  divulgação  dos  conceitos  de  estrutura  e  de  conjuntura,
aplicados, por exemplo, ao estudo dos preços, rapidamente se estendeu para a história
das populações, através do estudo dos registos de nascimento, casamento e óbitos, em
determinadas  regiões  e  durante  determinados  períodos  de  tempo,  o  que  permitiu
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agregar tais conceitos à história social, na perspectiva de apreensão da totalidade do
real.  Na  década  de  60,  em França,  uma parte  significativa  da  história  social  esteve
associada  a  métodos  quantitativos  e  os  estudos  demográficos “on  the  basis  of  mass
demographic data sought to present a ‘total history’ of a region” (Iggers, 1997, p. 60). Entre os
estudos mais importantes, devem salientar-se os de Pierre Goubert, sobre a região de
Beauvais,  de Pierre Vilar,  sobre a Catalunha,  de Emmanuel Le Roy Ladurie,  sobre o
Languedoc (Boutier & Julia, 1995; Burke, 1996).
56 Em 1969, Braudel abandonou a direcção dos Annales, sendo substituído por um colectivo
que integrava Marc Ferro, Emmanuel Le Roy Ladurie, Jacques Le Goff e Jacques Revel e
que anunciava uma nova fase na história da revista (Mitre, 1997).
 
3.3. Multiplicidade de abordagens e objectos
57 A publicação, em 1974, da obra colectiva Faire de l’histoire, dirigida por Jacques Le Goff e
Pierre Nora, marca explicitamente um novo percurso para os historiadores dos Annales
e anuncia as novas ambições, ao mesmo tempo que reafirma a coesão do projecto. No
texto de apresentação da obra, Le Goff e Nora indicam não se tratar de um panorama da
história que existe no momento, mas sim de uma história nova18:
A novidade  parece  residir  em três  processos: novos  problemas  põem em causa  a
própria  história; novas  contribuições 19 modificam,  enriquecem,  transformam  os
sectores  tradicionais  da  história; novos  objectos,  enfim,  aparecem  no  campo
epistemológico da história (Le Goff & Nora, 1977, p. 10).
58 De acordo com estes autores, os novos problemas resultam da necessidade de redefinir a
história, tendo em conta a consciência da sua relatividade e a ‘agressão’ das ciências
sociais;  as novas  abordagens  correspondem  à  exigência  de  ultrapassar  as  divisões
tradicionais da história;  os novos  objectos  são a resposta à ‘bulimia’  da história,  cujo
apetite  devora  um  pouco  de  tudo,  do  clima  ao  corpo,  passando  pela  festa,  pelo
inconsciente  ou  pela  cozinha.  Esta  multiplicidade  de  abordagens  e  de  perspectivas
permitiu dar mais ênfase às situações concretas, aos sujeitos e às suas representações e
contribuiu também para dar  um novo realce  a  conceitos,  como,  por  exemplo,  o  de
relatividade do conhecimento histórico.
59 De uma forma abreviada, e tentando perceber o alcance e a importância da publicação
desta obra, poderá dizer-se que
Faire de l’histoire accompagne – en même temps qu’elle l’annonce – le passage d’un
paradigme ou l’analyse macro-économique était primordiale à une histoire qui se
focalise  sur  les  systèmes  culturels  appréhendés  dans  un  sens  très  large  (...)  et
prélude  à  un  éclatement  de la  discipline  (...).  La  dispersion  des  références
théoriques est d’ailleurs à la mesure des écarts qui séparent les auteurs dans leur
conception d’histoire (Boutier & Julia, 1995, pp. 20-21).
60 A terceira geração dos Annales virou-se decididamente para a história das mentalidades
e  para  a  história  cultural.  Jacques  Le  Goff  (1977)  identificou  os  três  teóricos  desta
corrente: Lucien Febvre (a partir de 1938), George Duby (desde 1961) e Robert Mandrou
(desde  1968).  Esta  abordagem  contribuiu  também  para  reforçar  uma  concepção  de
história como ciência, que procura, mais do que meramente descrever, compreender e
explicar  o  real.  A  obra  percursora  de  Philippe  Ariès20 não  deve  ser  esquecida,
nomeadamente  porque  os  desafios  lançados  por  este  autor  foram  particularmente
frutíferos no que se refere à demografia histórica que, fundamentalmente com Jean-
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Louis Flandrin, se dedicou à análise dos problemas ligados à história da família, do amor
e da sexualidade.
61 Na história das mentalidades, cabe destacar os estudos levados a cabo por Mandrou,
sobre bruxaria,  de Delumeau,  primeiro sobre a  Reforma e  depois  sobre o  medo,  de
Duby, sobre o imaginário medieval, de Le Goff, sobre os distintos tempos medievais, ou
de Ladurie,  cujo Montaillou,  village occitain,  publicado em 1975,  marcou também uma
nova era no relacionamento dos historiadores profissionais com o grande público21.
62 A  história  quantitativa  tornou-se  serial  e  autores  como  Michel  Vovelle  ou  Pierre
Chaunu  parecem  ter  apostado  na  quantificação  como  base  para  uma  história  das
mentalidades que abarca tudo, do afectivo aos modos de vida, mas que acabará por se
tornar  uma  história  fragmentada,  limitada  a  temporalidades  pré-determinadas  e
heterogéneas (Burke, 1996; Iggers, 1997; Mitre, 1997).
63 Também a aliança com a antropologia se fortificou, a ponto de Le Goff (1991, p. 129)
defender a necessidade da constituição de “una nueva disciplina historica estrechamente
vinculada  com  la  antropologia:  la  antropologia  histórica”.  Esta abordagem  sugere  um
conjunto  de  estudos  sobre  representações  dos  sujeitos  históricos  e  afasta-se  da
concepção  braudeliana  de  história,  para  contar  a  realidade  a  partir  de  olhares
específicos e centrados nos sujeitos.
64 Ao longo da década de 1970, a história, bulímica como a designaram Le Goff e Nora
(1977,  p.  12),  viu  o  seu  campo  alargar-se,  deixou  de  ser  singular  para  ser  plural,
conquistou  novos  cultores  e  a  publicação  de  obras  históricas  teve  um  crescimento
acentuado22.
65 Paralelamente, a publicação, em 1971, de Comment on écrit l’histoire. Essai d’épistémologie,
de  Paul  Veyne,  que  se  reclamava  da  escola  dos Annales,  representou  também  uma
reacção contra o pensamento braudeliano (Noiriel, 1996) e uma viragem epistemológica
na reflexão sobre a história, ao reclamar a necessidade de uma cultura teórica para o
exercício do ofício de historiador, aqui tomado num sentido bastante diferente do que
lhe tinha sido atribuído por Bloch.
66 Noiriel (1996, pp. 104-105) apresenta um quadro comparativo das ideias-chave de Marc
Bloch, tal como surgiam na Apologie de l’histoire, e de Paul Veyne, como eram dadas a
conhecer  em Comment  on écrit  l ’histoire, que  se  transcreve,  dado  o  seu  carácter
elucidativo:
Marc Bloch Paul Veyne
Prática profissional Prática discursiva
Verdade científica Intriga
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Relação Ruptura
Linguagem natural Linguagem teórica
Justificação Liberdade de pensamento
Trabalhador Autor
Método Filosofia pessoal
67 Como se constata, enquanto que Bloch acentuava os aspectos caracterizadores de uma
história-ciência, em busca da verdade científica, da especialização e do método, Veyne,
por  sua vez,  sublinhava os  aspectos  pessoais  e  de  liberdade individual  dos  autores,
opunha a uma verdade científica uma intriga,  o que o levará a afirmar que “é  mais
importante ter ideias do que conhecer verdades (...) o real está rodeado duma zona indefinida de
compossíveis  não  realizados;  a  verdade  não  é  o  mais  elevado  dos  valores  do  conhecimento”
(Veyne, 1989, p. 42).
68 Algumas  destas  ideias  serão,  ironicamente,  retomadas  na  obra  colectiva Faire  de  
l'histoire, já  referida,  num  capítulo  sobre  a  história  conceptualizante  (Veyne,  1977).
Fundamentalmente, Veyne (1977, p. 86) não atribuía à história um estatuto menor que
o de ciência, mas considerava que “não sendo científica, a história não deixa, por isso, de ser
uma actividade muito elaborada e que não se improvisa”, uma vez que implica um trabalho
rigoroso de conceptualização por parte do historiador.
 
3.4. A viragem crítica
69 Em 1987, a publicação de L’histoire en miettes, de François Dosse, anuncia o estilhaçar do
projecto  historiográfico  dos Annales,  sob  múltiplos  assaltos  internos  e  externos.  Na
sequência da polémica gerada pela obra, são os próprios historiadores dos Annales que
se  questionam  sobre  os  rumos  possíveis,  em  dois  editoriais  colectivos  sucessivos,
publicados em 1988 e 198923. No momento, parecia ser possível afirmar que “la possibilité
de réunir et de confonter une multiplicité de démarches au sein d’un espace épistémologique
unifié, celle aussi d’en cumuler les résultats et de les articuler entre eux sont devenues fortement
problématiques” (Revel, 1999, p. 15).
70 A necessidade de renovação foi  reafirmada,  tendo em conta novas metodologias  de
investigação e  novos modelos  de análise.  Os  actores  sociais  e  individuais  ganharam
nova preponderância e os efeitos das novas correntes historiográficas, francesas e de
outros  países,  foram  também  equacionados.  Como  que  a  reafirmar  e  consagrar  a
especificidade da disciplina, a sua identidade própria, em 1993, a revista trocou o seu
nome, de Annales. Economies. Sociétés. Civilisations para Annales. Histoire et Sciences Sociales,
recuperando a palavra História para o seu título.
71 Uma quarta geração de historiadores, onde figuram Jacques Revel, André Bourguière e
Bernard Lepetit, parece ter tomado consciência da transformação de uma orientação
historiográfica, específica dos Annales, numa pluralidade de caminhos de investigação.
Abandonada  a  aspiração  de  uma  história  total,  ou  totalizante,  entre  esses  novos
caminhos,  a  microhistória  parece  começar  a  ser  encarada  como  uma  alternativa  à
história social que os Annales difundiram (cf. Revel, 1997); também a história cultural
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ganhou uma nova dimensão, seja na sua versão de história das sensibilidades, seja como
história cultural do político (cf. Chartier, 1997; Sirinelli, 1997); na esteira da criação do
Institut d’Histoire du Temps Présent, em 1978, a interpretação do mundo contemporâneo
foi igualmente ganha para o campo dos estudos históricos (cf. Bédarida, 1997).
72 Uma consulta à página oficial da École des Hautes Études en Sciences Sociales24 dá o
retrato actualizado do que são e como se vêem, neste momento, os Annales:
Les Annales  symbolisent  l’historiographie  française  dans  sa  dimension  la  plus
novatrice. L’ambition de la revue est double. Il s’agit de présenter les recherches
historiques dans toute leur diversité, de l’Antiquité à l’époque contemporaine, avec
une  attention  particulière pour  les  temps  actuels  dont  l’intelligibilité  passe  en
partie par le regard de l’historien. Reflet des recherches historiques les plus variées,
les Annales offrent une pluralité de points de vue sur les manières de penser et
d’écrire  l’histoire.  Elles  privilégient  aussi  le  dialogue  avec  les  autres  Sciences
sociales telles que la sociologie, l’économie ou l’anthropologie.
73 O actual projecto dos Annales  substituiu a aspiração de uma história totalizante pelo
reconhecimento  da  existência  de  uma  pluralidade  de  pontos  de  vista  que  obriga  a
pensar sobre as questões da objectividade metodológica. Este debate tem de interiorizar
e reflectir a assunção da pluralidade de perspectivas. O projecto continua, ainda assim,
ligado a uma concepção de história-ciência e que privilegia o diálogo com as restantes
ciências sociais.
74 Globalmente, talvez seja possível afirmar que seria impossível compreender a evolução
do pensamento histórico, no século XX, ignorando o contributo da escola dos Annales,
não só pelo papel preponderante que assumiu em França, mas também pelas amplas
repercussões que teve nos restantes países europeus e pelas polémicas que suscitou e
alimentou com outros pensadores.
 
4. Outros caminhos da história
75 Apesar de ser possível considerar que a escola dos Annales  marcou indelevelmente o
panorama da produção historiográfica do século XX, não se pode esquecer que os seus
membros raramente se debruçaram sobre questões epistemológicas (Noiriel,  1996) e
que  outros  pensadores  houve  que,  de  alguma  forma,  ao  longo  dos  anos,  abriram
perspectivas e/ou lançaram reptos que contribuíram, por vezes, de forma significativa,
para  o  avanço  da  reflexão  sobre  essa  temática,  mesmo  entre  os  historiadores  dos
Annales, sobretudo na era pós-Braudel.
76 Não se pretende, nem tal seria compatível com o âmbito deste trabalho, analisar a obra
e/ou o pensamento de todos quantos problematizaram o conhecimento histórico e a sua
produção. A dimensão de uma tal tarefa ultrapassa, seguramente, aquilo que pode ser a
capacidade individual de conhecimento. Tendo em conta estas considerações, optou-se
por uma apresentação selectiva de alguns autores que se afiguraram relevantes para
este estudo, no que se refere às questões da validade e objectividade do conhecimento
histórico,  embora  não  possam ser  considerados  consensuais,  e  também de  algumas
perspectivas desafiantes que o alargamento do campo de investigação tornou possíveis.
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4.1. Karl Popper e o carácter provisório do conhecimento
77 Karl  Popper  (1902-1994)25,  não  sendo  propriamente  autor  de  uma  teoria  sobre  o
conhecimento  histórico  (Baudouin,  1989;  Bermejo,  1987),  analisou  detalhadamente
aquilo que designou por historicismo e que definiu como
an approach to the social Sciences which assumes that historical prediction is their
principal aim, and which assumes that this aim is  attainable by discovering the
‘rhythms’ or the ‘patterns’, the ‘laws’ or the ‘trends’ that underlie the evolution of
history (Popper, 1985b, p. 290),
78 isto é,  como uma crença de que a história se desenvolve inexoravelmente,  segundo
determinados  princípios  ou  regras,  em  direcção  a  um  determinado  fim.  Um  dos
objectos  da  sua  crítica  era  a  análise  marxista  da  História  e  as  concepções,
pseudocientíficas, em seu entender, dessa análise.
79 Um dos conceitos fundamentais discutidos por Popper é o de ‘predição’, estabelecendo
uma clara  distinção entre  o  que considera ‘predições  científicas  condicionais’  (se  X
acontecer,  então  Y  acontecerá)  e  aquilo  a  que  chama  ‘profecias  científicas
incondicionais’  (Y  acontecerá).  Assim,  considera  que  nenhuma  sociedade  poderá
predizer  os  seus  próprios  estádios  futuros  de  conhecimento,  porque não é  possível
determinar cientificamente o que virá a ser esse conhecimento.
80 Um outro aspecto importante da questão resulta, segundo Popper, da confusão entre
leis científicas  e  tendências.  À  História  enquanto  conhecimento  caberá  deduzir
tendências, não elaborar leis, uma vez que não pode criar uma teoria que seja refutável
pela  experiência.  Segundo Popper  (1985b),  o  que  permite  distinguir  ciência  de  não
ciência é o princípio da falsificabilidade, isto é, uma teoria só é científica se puder ser
refutada pela experiência. O método que propõe para testar a cientificidade de uma
teoria pode ser resumido em quatro passos:
From  a  new  idea,  put  up  tentatively,  and  not  yet  justified  in  any  way  –  an
anticipation, a hypothesis, a theoretical system or what you will – conclusions are
dranwby methods of logical deduction. These conclusions are then compared with
one another and with are relevant statements, so as to find what logical relations
(such  as  equivalence,  derivability,  compability,  or  incompability)  exist  between
them. (...) With the help of other statements, previously accepted, certain singular
statements (...) are deduced from the theory. (...) Next we seek a decision as regards
these  derived  statements  by  comparing  them  with  the  results  of  practical
applications and experiments.  If  this  decision is  positive,  that is,  if  the singular
conclusions turn out to be acceptable, or verified, then the theory has, for the time
being,  passed its  test:  we have found no reason to  discard it.  But  if  decision is
negative,  or  in  other  words,  if  the  conclusions  have  been  falsified,  then  their
falsification  also  falsifies  the  theory  from  which  they  were  logically  deduced
(Popper, 1985b, pp. 135-136).
81 Como à História não se pode aplicar este método, a História não pode ser considerada
uma ciência. Ao defender que é impossível, para o historiador, conhecer a totalidade
dos factos históricos e que, portanto, este tem de fazer opções que se fundamentam nos
seus  juízos  (Bermejo,  1987),  Popper  abre  portas  a  um  conhecimento  relativo  e
provisório, mas mesmo assim objectivo, que deve ser encarado como o conhecimento
possível, num dado momento do espaço e do tempo.
82 Importa  ainda  considerar  qual  o  fundamento  que  Popper  concede  à  objectividade
científica,  dado o  relevo que as  suas  considerações  assumem, do ponto de  vista  da
explicitação do que entende por conhecimento relativo e provisório. Segundo Popper, a
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objectividade  científica  não  resulta  dos  esforços,  ou  tentativas,  dos  cientistas,
individualmente, procurarem ser objectivos, “but from the friendly-hostile co-operation of
many  scientists.  Scientific  objectivity  can  be  described  as  the  intersubjectivity  of  scientific
method (Popper, 1985a, p. 372).
83 Deste ponto de vista, não sendo Popper um filósofo da História, mas antes alguém que
produziu fundamentalmente uma reflexão ética e politicamente fundamentada, o seu
contributo abre algumas perspectivas que não devem ser ignoradas pelos historiadores,
especialmente pela sua defesa da objectividade do conhecimento, assente na evidência.
 
4.2. Michel Foucault: descontinuidade e descentração
84 Michel Foucault (1926-1984), filósofo e historiador, foi frequentemente associado, por
um lado, a uma perspectiva marxista26 da História (Green, 2000) e, por outro lado, a um
conjunto  de  pensadores  franceses,  como  Lyotard  ou  Derrida,  representativos  do
chamado  pós-modernismo27 (Moore,  1997).  As  controvérsias  associadas  à  eventual
pertença de Foucault a uma qualquer escola acabam por ser uma das melhores imagens
da sua obra polémica e inovadora.
85 Ao estudar as prisões, os hospitais, a loucura ou a sexualidade, ou qualquer outro dos
temas que abordou, Foucault não se limita a apresentar uma nova visão do seu objecto
de estudo,  baseado em novas fontes ou numa diferente perspectiva;  pelo contrário,
obriga,  de  alguma  forma,  os  seus  leitores  a  reflectirem  sobre  ‘a  coisa  em  si’  e  a
importância que teve no desenvolvimento, ou na transformação, das sociedades em que
se inseria. Essa sua nova forma de apresentar a evolução das instituições converte-se,
assim, numa nova fonte de saber (Moore, 1997).
86 Ao contrário da história tradicional, que de alguma forma precisava da continuidade
dos acontecimentos históricos,  Foucault  propunha a  ideia  de descontinuidade como
instrumento de trabalho e também como objecto:
un  des  traits  les  plus  essentiels  de  l’histoire  nouvelle,  c’est  sans  doute  ce
déplacement du discontinu : son passage de l’obstacle à la pratique; son intégration
dans le discours de l’historien ou il ne joue plus le rôle d’une fatalité extérieure qu'il
faut réduire, mais d’un concept opératoire qu’on utilise (Foucault, 1989, p. 17)
87 Porque o descontínuo é fundamental, e não é já encarado como algo que o historiador
tem de saber ser capaz de ultrapassar, também já não interessa à história a actividade
sintética  do sujeito,  mas,  pelo  contrário,  interessam-lhe os  significados comuns dos
fenómenos,  isto  é,  tem  de  estar  atenta  aos  discursos,  enquanto  acontecimentos
singulares que se ligam a outros discursos, e que devem ser tratados como práticas
descontínuas que, por vezes, se cruzam ou se encontram e, por outras, se ignoram e se
excluem.
88 A proposta de Foucault assentava, basicamente, num
projecto de descentrar a história cultural, desamarrando-a do sujeito criador e das
problemáticas com ele relacionadas (...). E de substituir, a uma história baseada na
biografia intelectual ou social de um autor, uma história baseada no jogo autónomo
de  ‘discursos  sem  sujeito’.  Em  que,  portanto,  a  procura  de  influências  era
substituída  pela  busca  de  uma  gramática  subjacente  que  gerava  ‘regularidades
discursivas’,  produzindo as regras da criação (da ‘invenção’)  literária (Hespanha,
2000, p. 13).
89 Segundo Le Goff (1991, pp. 101-103), três ordens de razões explicam o papel singular
que  Foucault  desempenhou  na  história:  em  primeiro  lugar,  porque  introduziu
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novíssimos objectos de estudo e trouxe para a luz do dia aqueles que não tinham tido,
até então, um lugar na história: os loucos, os presos, os doentes, isto é, aqueles que as
sociedades  tinham  de  alguma  forma  segregado;  em  segundo  lugar,  porque  fez  um
diagnóstico claro da renovação da história, identificando a necessidade de renovar o
olhar do historiador sobre os documentos, chamando a atenção para a descontinuidade,
como uma noção de importância crucial, contestando a possibilidade de uma história
global e apelando à utilização de novos métodos, mais adequados ao novo olhar, que
propõe, sobre os documentos, seu papel e significado; finalmente, porque considera a
história como uma arqueologia, no sentido de que lhe cabe explorar todos os sentidos
profundos das práticas dos actores históricos, incluindo-as nas outras práticas onde se
inseriam.
90 Para  Foucault,  esta arqueologia  implica  tentar  encontrar,  por  mais  ‘escondidos’  que
estejam,  os  conceitos  das  ciências  humanas  e  analisar  as  regras  inconscientes  que
presidiram à sua emergência. No entanto, salienta também que cada época tem o seu
modo de pensar e que esse pensamento é descontínuo, predominando, portanto, uma
multiplicidade de discursos.
91 Um outro elemento do pensamento de Foucault  que importa sublinhar relaciona-se
com a noção de poder, que considerava ser fundamental para se poder compreender os
modos  de  funcionamento  das  sociedades.  De  facto,  segundo  Foucault,  o  poder  é
produtivo, está disseminado por todo o sistema social, e não apenas centralizado numa
entidade  concreta,  como,  por  exemplo,  o  estado,  e  está  estreitamente  associado  ao
conhecimento. O poder não é apenas repressivo, mas também produtivo, uma vez que
produz conhecimento (que também pode ser libertador) e o conhecimento, no sentido
de práticas discursivas, é gerado pelo exercício do poder de controle do corpo. É pois
um conhecimento socialmente produzido.
92 A análise do poder que Foucault propõe, partindo do princípio da sua disseminação em
todo o sistema social, é de tipo ascendente, isto é, deve começar pelos seus mecanismos
mais diminutos, cada um com a sua própria história, trajectória, técnicas e tácticas, e
analisar,  em  seguida,  como  foram  progressivamente  utilizados,  desenvolvidos,
investidos através de mecanismos cada vez mais gerais e formas de dominação global.
93 A  análise  dos  mecanismos  de  poder  conduz  à  consideração  de  que  este,  quando
exercido através de métodos de observação, técnicas de registo e procedimentos de
investigação, “cannot but evolve, organise and put into circulation a knowledge” (Foucault,
1980, p. 102), tornando-se assim explícita a relação entre poder e conhecimento.
94 Ao contrário do que parecem sugerir alguns autores que criticam uma total relatividade
do conhecimento supostamente proposta por Foucault,  é o próprio que esclarece os
seus  opositores,  ao  discutir  a  sua  análise  das  lutas  históricas  contra  o  poder
institucionalizado,  considerando que o  importante é  a  forma como o conhecimento
circula e, não recusando a existência da verdade, explicita que (1980, pp. 132-133)
by truth I  do not mean ‘the ensemble of truths which are to be discovered and
accepted’, but rather ‘the ensemble of rules according to which the true and the
false are separated and specific effects to power attached to the true’. (...) Truth is
to be understood as a system of ordered procedures for the production, regulation,
distribution, circulation and operation of statements. Truth is linked in a circular
relation with systems of  power  which produce  and sustain  it,  and to  effects  of
power which it induces and which extend it.
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95 A extensa obra de Foucault, bem como as polémicas que alimentou, poderão constituir
mais uma proposta de reflexão que, se abre caminhos amplamente frutuosos para a
consideração da alteridade nas abordagens históricas dos fenómenos, traz consigo, pela
análise que faz do discurso histórico, uma postura intrinsecamente relativista.
 
4.3. Hayden White e a história como texto literário
96 A publicação, em 1974, do artigo The Historical Text as Literary Artifact, de Hayden White,
constituiu  o  ponto  de  partida  para  o  relançamento  do  debate  sobre  a  narrativa
(Munslow, 2000).
97 No referido artigo, White retomou parte das considerações que fizera em Metahistory:
The Historical Imagination in the Nineteenth Century Europe, onde procurara provar, através
do exemplo de quatro filósofos da História (Hegel, Marx, Nietzsche e Croce) e de quatro
historiadores (Michelet, Tocqueville, Ranke e Burckardt), que as narrativas históricas
não obedecem a nenhum critério de verdade. No limite, a história é uma construção
poética ou literária, pelo que seria possível submetê-la aos cânones literários (Iggers,
1997; Windschuttle, 1996).
98 As questões  levantadas  por  White  relacionam-se  com o  problema de  saber  até  que
ponto é que a História, através da forma narrativa, pode legitimamente recuperar e
representar  o  passado.  Dito  de  uma  forma  mais  concisa,  White  considera  que  a
narrativa histórica não pode conter o passado, porque a sua forma lhe é imposta pelo
historiador. Do seu ponto de vista, os historiadores confiaram sempre demasiado na
narrativa,  como  forma  objectiva  de  expressão  escrita  e  como  meio  adequado  para
representar a realidade e, no entanto,
the historians problem is to construct a linguistic protocol, complete with lexical,
grammatical,  syntactical  and semantic dimensions,  by which to characterize the
field and its elements in his own terms  (rather that in terms in which they come
labeled  in  the  documents  themselves),  and  thus  to  prepare  them  for  the
explanation and representation he will subsequently offer of them in his narrative
(White, 1973, p. 30), (itálicos no original).
99 Assim,  para  White,  a  narrativa  histórica  é,  no  limite,  uma ‘ficção  verbal’.  White
considera  que,  em  qualquer  texto  histórico,  podem  ser  encontrados  dois  níveis
distintos:  um nível  superficial,  onde se conjugam o relato que o historiador faz e o
aparato conceptual que lhe permite construir explicações; e um nível mais profundo,
no  qual  o  historiador  escolhe  as estratégias  conceptuais  que  enformarão  as  suas
explicações.
100 Analisando  o  primeiro  nível,  White  considera  que  existem três  tipos  de  explicação
utilizados  pelos  historiadores: explicação  pela  intriga  (emplotment),  na  qual  uma
determinada sequência de acontecimentos se  vai  revelando gradualmente como um
determinado  tipo  de  relato; explicação  pelo  argumento,  onde  se  invocam  leis de
desenvolvimento  histórico;  e,  finalmente, explicação  pela  ideologia,  onde  o estudo  do
passado é orientado por posições políticas.
101 No contexto de cada um destes tipos de explicação existem, segundo White,  quatro
estilos diferentes de escrever história, que podem ser sumariados da seguinte forma:
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Quadro I — Categorias de explicação histórica, segundo Hayden White
102 Segundo  White,  toda  a  escrita  da  história  deriva  sempre  da  combinação  destes
diferentes  estilos.  De  acordo  com a  análise  que  fez  dos  quatro  historiadores  e  dos
quatro filósofos da história, já mencionados, Michelet, por exemplo, teria combinado
uma  intriga  romântica,  com  um  argumento  formalista  e  uma  ideologia  liberal,
enquanto que Marx teria associado uma intriga trágica (por vezes também cómica), um
argumento mecanicista e uma ideologia radical (Bermejo, 1987; Windschuttle, 1996).
103 Passando à análise do segundo nível, o nível profundo onde são tomadas as decisões
relativas às estratégias conceptuais, White (1978a) considera que o historiador, antes de
iniciar o seu trabalho de escrita e para além de tomar em atenção os dados de que
dispõe e os  conceitos que utilizará para tornar compreensíveis  esses dados,  tem de
‘prefigurar’  o  campo  histórico  e  para  explicar  essa  ‘prefiguração’,  que  é  um  acto
poético, White introduz a teoria dos ‘tropos’, os quais considera estarem imersos na
consciência humana e funcionarem como “paradigms, provided by language itself, of the
operations  by  which  conciousness  can  prefigure  areas  of  experience  that  are  cognitively
problematic in order subsequently to submit them to analysis and explanation” (White, 1973, p.
36).
104 White identifica depois quatro ‘tropos’ fundamentais do discurso histórico: a metáfora,
que implica a utilização de palavras com um sentido diferente do que lhe é próprio, por
analogia ou semelhança; a metonímia,  que faz com que se tome o todo pela parte;  a
sinédoque, em que se utiliza o singular pelo plural; e a  ironia,  com que se expressa o
contrário do que as palavras significam.
105 Ao explicitar o seu pensamento, White (1978b, p. 72) sustenta que
If  we  distinguish  between  those  areas  of  study  in  which  specific  terminology
systems (...) have been constituted as orthodoxy – as in physics (...) and those areas
of  study  in  which  the  problem  is  still  to  produce  such  a  system  of  stipulated
meanings and syntactical rules, we can see that history certainly falls into the latter
field. This means that historiographical disputes will tend to turn, not only upon
the matter of what are the facts, but also upon that of their meaning. But meaning,
in turn, will be constructed in terms of the possible modalities of natural language
itself  (...).  If  we  take  the  dominant  tropes  as  four  –  metaphor,  metonymy,
synecdoche and irony – it is obvious that in language itself,  in its generative or
prepoetic aspect, we might possibly have the basis for the generation of those types
of explanation that inevitably arises in any field of study not yet disciplined.
106 De acordo com Munslow (2000), as ideias de White contribuíram decisivamente para
alimentar,  nos  últimos  vinte  anos,  o  interesse  dos  historiadores  pelas  questões
relacionadas com a validade e a objectividade do conhecimento histórico e trouxeram
novamente para o debate quatro problemas relacionados com a natureza da História,
que podem ser sumariados da seguinte maneira, sob a forma de interrogação: 1) qual é
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a possibilidade do empirismo legitimar a história como uma epistemologia específica?
2) qual é o carácter e que funções podem desempenhar as evidências históricas? 3) qual
é o papel dos historiadores, da teoria social e da construção das explicações históricas?
4) qual é o significado da narrativa na explicação histórica? A procura de respostas para
estas  questões  continua  a  ser  um  imperativo  e  da  sua  qualidade  derivarão  as
possibilidades de reafirmação do conhecimento histórico.
107 Por  sua  vez,  Stanford  (1998)  considera  que,  independentemente  dos  riscos  para  a
disciplina que as proposições de White podem conter, o seu grande mérito terá sido o
de recolocar a questão de que é impossível esquecer que qualquer produção histórica é
sempre,  simultaneamente,  uma obra de arte e um contributo para o conhecimento,
questão que, como se sabe, não é nova28.
108 A  pertinência  dos  desafios  colocados  por  White  não  deve  ser  escamoteada  com  o
argumento de que retira legitimidade à história e à possibilidade de conhecer o passado
e que, portanto, constitui uma séria ameaça à disciplina. É certo que White questiona a
veracidade da distinção entre história (narrativa) e ficção e que abre caminho para toda
a  espécie  de  considerações  sobre  a  validade  das  explicações  históricas,  apontando
mesmo a hipótese de que qualquer explicação pode ser aceite, porque corresponde às
opções e estratégias conceptuais do seu autor. No entanto, de outro ponto de vista, este
desafio pode igualmente contribuir para estimular o debate sobre as contingências da
produção do conhecimento histórico.
 
4.4. William Dray e a consideração da perspectiva
109 Partindo de pressupostos diferentes, quer em relação ao cepticismo de H. White29, quer
daqueles que defendem que a História é uma ciência, Dray (1974) defende que a História
é um campo de investigação específico, “a branch of the humanities” (p. 89). É deste ponto
de vista que pode ser compreendida a sua análise da explicação histórica como uma
explicação racional, que envolve o lado interno das acções humanas, as suas razões,
motivos, interesses e intenções. Segundo Dray (1974), o modelo racional de explicação é
genuíno  em  História  e  diferenciado  da  explicação  causal  fornecida  pelas  ciências
naturais, que só apreende o lado externo do objecto de estudo. Assim, considera que o
modelo de explicação racional,  assente na evidência empírica “shows a  way in  which
explanation can be given in history which is logically compatible with indeterminism regarding
human actions” (p. 87), não se enquadrando no modelo de formulação de leis gerais.
110 Ao  analisar  a  questão  do  relativismo  histórico,  e  portanto,  da  objectividade  do
conhecimento  histórico,  entendido  como  campo  específico  de  conhecimento  e  não
como  ciência,  Dray  (1980,  pp.  27-46)  sumaria  um  conjunto  de  questões  que  são
ilustrativas da sua posição. A sua análise parte da apreciação dos argumentos a favor do
cepticismo, apresentados pelo historiador americano Charles Beard, que sintetiza em
quatro grandes pontos: 1) o conhecimento do historiador é necessariamente indirecto;
2)  o  seu  conhecimento  é  necessariamente  incompleto;  3)  o  seu  relato  (account)  do
passado é necessariamente estruturado; e 4) os relatos históricos são necessariamente
assentes em valores (value-laden). Da sua apreciação destes argumentos transparecem as
suas  posições  sobre  a  possibilidade  de  afirmar  uma objectividade  do  conhecimento
histórico  que,  sendo  naturalmente  diversa  da  objectividade  defendida  por  quem
considera a História uma ciência idêntica às ciências da natureza, não deixa, por isso,
de ser possível.
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111 Relativamente  ao  primeiro  argumento  sobre  o  conhecimento  indirecto  do  passado,
Dray  considera  que  a  incorrecção  reside  na  sua “assumption  that  knowledge  is  to  be
obtained only by inspecting what is known” (p. 30), o que, a ser aceite, significaria que seria
impossível conhecer o que quer que fosse que não estivesse perante o investigador, ou
seja, que ultrapassasse o paradigma científico da observação directa. Tal consideração
implicaria, assim, restrições de vulto, quer para o conhecimento histórico, quer para o
conhecimento em geral, o que se configura inaceitável. A este respeito, Dray considera
que a irrepetibilidade dos acontecimentos passados, que impossibilita o historiador de
aceder ao seu conhecimento directo, não pode servir de base de sustentação para o
primeiro argumento de Beard, uma vez que tal facto apenas torna distinto o processo
de investigação do historiador do de, por exemplo, um químico; mas, enquanto que este
último  está  exactamente  interessado  na  possibilidade  de  repetição,  o  historiador
preocupa-se  com as  particularidades  de  um determinado  acontecimento.  Por  outro
lado,  quanto  à  ideia  de  que  a  história  contemporânea  pode  ser  considerada  um
paradigma,  dada  a  possibilidade  de  se  aceder  ao  seu  conhecimento  directo,  Dray
contrapõe,  por  um  lado,  o  facto  de “even  contemporary  History  goes  beyond  what  the
historian himself (...) observes” (p. 32) e, por outro, o facto de ser sobejamente conhecido
que os historiadores “discover many things about past ages that those ages did not suspect
about themselves” (p. 32).
112 Passando ao segundo argumento de Beard, do conhecimento incompleto do passado,
Dray  sustenta  que  nenhum  conhecimento  pode  pretender  saber  tudo  o  que
verdadeiramente pode ser conhecido sobre um determinado objecto e que, portanto, tal
não é uma especificidade do conhecimento histórico. Dray argumenta que a questão do
conhecimento incompleto do passado deve ser contextualizada e, no que se refere à
selecção  que  o  historiador  obrigatoriamente  faz,  dando  o  exemplo  da  Revolução
Francesa, sublinha que não se referir o “terror” pode ser considerado uma distorção ou
uma falsificação, dada a importância geralmente atribuída a esse período no contexto
da Revolução Francesa, o mesmo não poderá ser dito da não enumeração dos deputados
à Assembleia Constituinte, e conclui “once the notion of telling the whole truth is placed in a
real context, it becomes that it doesnt mean telling all the truths that could be told about the
subject-matter, still less telling all conceivable truths about it” (p. 34).
113 Quanto ao terceiro argumento de Beard, relativo ao facto de os relatos históricos serem
estruturados, Dray considera que tal poderá acontecer ao nível da história universal,
mas  que  um  relato  histórico “evidentially  grounded”  pode  contribuir  para  o
conhecimento da realidade. Socorrendo-se do exemplo dos livros infantis, onde, de uma
multiplicidade de pontos para unir, se pode escolher tornar visível uma determinada
figura, consoante os pontos escolhidos, Dray argumenta que isso não se passa no relato
histórico,  uma  vez  as  escolhas  que  o  historiador  faz  não  podem  ser  vistas
abstractamente, mas sim no contexto mais amplo da sua investigação e “since the facts
themselves are known as structured, we seem after all to have some knowledge of the structure
of the past” (p. 41).
114 Finalmente, no que se refere ao quarto argumento aduzido por Beard, relacionado com
os valores presentes nos relatos históricos, Dray sublinha que, sendo o conhecimento
histórico, como qualquer outro conhecimento, produzido por seres humanos, ele será
afectado por  crenças,  preconceitos  ou experiências  particulares,  mas que a  questão
deverá ser centrada na natureza da investigação histórica, das perguntas que são feitas
e sobre o que são feitas e não na pessoa do historiador. Recorrendo a mais um exemplo,
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refere que as relações entre a Rússia e a Checoslováquia, em 1968, podem ser descritas
como  uma  ‘invasão’  ou  uma  ‘libertação’  da  segunda  pela  primeira,  mas  que  o  que
ninguém  negará  é  que,  num  dado  momento,  as  tropas  russas  ‘entraram’  na
Checoslováquia sem o consentimento do governo checo. Dray argumenta também que,
dada a natureza humana daquilo que o historiador investiga, ele terá necessariamente
de fazer juízos de valor,  porque terá de atribuir aos agentes históricos objectivos e
crenças, mas isso não significa que tenha de avaliar esses objectivos e crenças, isto é, “if
we distinguish between three conceptual levels at which mens actions and experiences might be
considered, the purely physiological, the intentional and the evaluative, there is no necessity of
logic that would oblige a person who chose to operate at the second level to go on to the third”
(p. 44).
115 De uma forma sucinta, à luz das considerações de Dray sobre os argumentos de Beard a
favor do cepticismo, poder-se-á afirmar que o autor rejeita a inexistência da verdade ou
a sua intangibilidade, preferindo sublinhar a possibilidade do conhecimento histórico
como um campo específico e autónomo de investigação, sujeito a revisões trazidas por
novas descobertas e novos pontos de vista, como acontece com todo o conhecimento
humano,  assente  em  inferências  a  partir  das evidências  e  produtor  de  explicações
racionais  que  não  são  absolutamente  neutras,  porque  partem  da  perspectiva do
historiador e reflectem os seus necessários juízos de valor.
 
4.5. Pontes para o futuro
116 Algumas das preocupações e desafios que ficaram atrás enunciados têm sido, por vezes,
considerados  como  sinal  inequívoco  de  uma  ‘crise  de  paradigmas’,  potencialmente
destrutiva para a História. Assiste-se, desde há alguns anos, segundo Noiriel (1996, pp.
123  e  seguintes),  a  uma  sucessão  alucinante  de  ‘revoluções’  historiográficas  cuja
dimensão  permanece  desconhecida,  cujo  valor  parece  impossível  determinar  e  cuja
duração equivale, por vezes, ao tempo de vida de um congresso ou de um livro.
117 O portentoso desenvolvimento da disciplina, e do número dos seus cultores (dentro e
fora das instituições universitárias), parece, no entanto, apontar uma renovação, que se
configura  necessária,  embora  não  tenha  de  assumir  os  traços  de  uma ‘fuga  para  a
frente’,  desordenada  e,  portanto,  inconsequente.  A  consciência  da  legitimidade  da
pluralidade de discursos sobre o real não implica, necessariamente, a aceitação de que
‘cada homem seja  a  sua  história’  e  de  que toda e  qualquer  leitura  do  passado seja
identicamente  legítima,  até  porque “we  must  always  question  whether  our  concepts  or
models (...) are the right concepts or models for the particular problem at hand. There can be no
a priori guarantee that they will be” (Martin, 1989, p. 13).
118 As hipóteses abertas pelas recorrentes polémicas historiográficas e pelo alargamento
do campo do conhecimento possibilitaram a consideração de novas perspectivas e a
abordagem de novas temáticas, antes pouco consideradas ou mesmo ignoradas. A título
de exemplo, cumprirá, talvez, apresentar as que se prendem com os chamados estudos
de género e com a história dos povos com passado colonial.
119 Numa apreciação crítica dos debates em torno de uma história contada no feminino,
Corfield  (1997)  enuncia  aquilo  que  considera  serem as  questões  mais  interessantes,
levantadas,  primeiro,  pela  história  das  mulheres  e,  depois,  pela  sua  conversão  em
estudos de género.
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120 Em  primeiro  lugar,  sublinha  o  facto  de,  apesar  da  resistência  e  das  controvérsias
iniciais, os estudos de género se terem rapidamente institucionalizado no contexto dos
estudos históricos, abandonando com celeridade o ‘estigma’ de problemática marginal,
para se inserirem no âmbito de uma história cultural e social alargada.
121 Em segundo lugar, salienta que os estudos de género não se preocuparam em dar uma
imagem vitimista da mulher no passado, mas antes procuraram trazer à luz do dia as
formas como, em vários domínios e por muitas formas, as mulheres procuraram, ao
longo  dos  séculos,  intervir  activamente  na  esfera  social  e  contribuir  para  a
transformação das suas próprias vidas.
122 Por outro lado, considera ainda que o desenvolvimento de uma história no feminino
desencadeou alterações na própria forma de conceber a análise histórica, uma vez que
desbravou  novos  caminhos,  não  sendo  apenas  uma história  de  mulheres,  mas  uma
verdadeira  nova  história,  com  as  eventuais  consequências  epistemológicas  daí
decorrentes. Mesmo que não se possa constatar a emergência de um verdadeiro novo
paradigma, e que esse ‘projecto’ tenha mesmo sido abandonado, continuam em aberto
as  questões  relacionadas  com  as  definições  sociais  de  género  e  a  construção  das
identidades.
123 Finalmente,  aponta  a  imensa  vitalidade  desta  nova  abordagem,  decorrente  não  da
‘imposição’  de uma nova epistemologia,  mas da emergência de novos problemas de
análise,  levantados por estudos realizados numa óptica distinta da habitual.  Refere,
nomeadamente, a eventualidade de se vir a tornar necessária uma concepção menos
rígida da cronologia e dos conceitos de continuidade e mudança.
124 Do  seu  ponto  de  vista,  uma história  exclusivamente  feminina  colocaria  os  mesmos
problemas e seria tão estereotipada quanto o foi a história escrita no masculino, pelo
que
It  is not necessary for gender history to claim a seismic shift to a new feminist
epistemology  or  to  endorse  a  skeptical  postmodernist  onslaught  upon  a  dying
‘male’ rationality. That implies an appeal to a warm, female intuition in lieu of a
cold, masculine logic, which returns to a crude stereotyping that research has done
much to overthrow. The challenge is one of inclusion. Holistic history, as a route to
knowledge, must incorporate a pluralistic and a critical history of gender (Corfield,
1997, p. 241).
125 Por outro lado, Cova (1999) realça a importância da utilização do conceito de género
para desenvolver  uma história  dos  dois  sexos,  uma vez que não é  possível  isolar  a
história das mulheres de um contexto mais vasto, onde se inscrevem as relações entre
os sexos.
126 Os estudos de género poderão, assim, autorizar novos olhares sobre um real que teve,
durante  muito  tempo,  uma  face  oculta,  mas  nem  por  isso  menos  interveniente.
Implicam também um novo olhar  sobre as  fontes,  uma vez que a  generalidade das
fontes tradicionais são omissas quanto às mulheres, e imaginação suficiente para, por
detrás de uma falsa neutralidade, encontrar elementos de informação substantivos.
127 Os processos de descolonização do continente africano, no século XX, e a progressiva
tomada de consciência de que a História fora sempre, ou quase sempre, escrita do ponto
de  vista  dos  ‘vencedores’,  isto  é,  daqueles  que  colonizaram,  numa  perspectiva
europocêntrica e, de certa forma, autojustificativa, relançaram também o debate entre
os historiadores, particularmente nos Estados Unidos.
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128 Embora a questão colocada não seja totalmente original,  ela aponta para a eventual
necessidade de escrever  uma história  despida de  preconceitos  coloniais  e  atenta  às
realidades das vivências desses povos,  que teriam sido escamoteadas pela visão dos
‘vencedores’.  Além  disso,  importará  ainda  sublinhar  que  durante  muito  tempo  se
proclamou a ‘superioridade’ do mundo ocidental e das suas ideias de progresso ou bem-
estar. No entanto, a pertença a uma determinada cultura determina formas diversas de
apreensão  do  real  que  podem  influenciar,  de  forma  decisiva,  não  só  a  própria
construção  de  conceitos,  mas  também  os objectivos  de  desenvolvimento  de  uma
determinada sociedade. A resposta dada, no século XIX, por um chefe índio ao governo
americano,  que  pretendia  impor  a  prática  da  agricultura,  pode  ilustrar,  de  forma
conclusiva, esta questão:
You ask me to plough the ground; shall I take a knife and tear my mother’s bosom?
Then when I die she will not take me to her bosom to rest. You ask me to dig for
stones; shall I dig under her skin for her bones? Then when I die I cannot enter her
body to be born again. You ask me to cut grass and make hay and sell it and be rich
like white men; but how dare cut off my mother’s hair (Southgate, 1996, p. 101).
129 O choque  cultural  revelado  por  estas  palavras  pode  ser  considerado  recorrente,  se
analisada a  quase  generalidade dos  contactos  entre  os  povos  da Europa e  os  povos
colonizados. A constatação destes choques fez, de alguma forma, emergir a consciência
da  necessidade  de  uma perspectiva  multicultural,  que  permita  incluir  a  alteridade,
essencial para a construção de uma identidade não etnocentrada.
130 Tal  como  em  relação  aos  estudos  de  género,  a  questão  que  aqui  se  coloca  é  a  da
necessidade de pensar e procurar interpretar o que parece diferente, no contexto da
sua  coerência  interna  e  dos  seus  sistemas  de  representação,  numa  perspectiva
potencialmente  integradora  e,  portanto,  geradora  de  novos  conhecimentos  e  novos
saberes.
131 Alguns dos problemas aqui brevemente aflorados podem ser vistos como ameaças à
integridade  da  História  enquanto  disciplina,  por  serem  portadores  de  uma  carga
demasiado assustadora de potencial relativismo e por, no limite, poderem caucionar
quem defende que todas as histórias são válidas, porque todas são fruto da imaginação
dos historiadores. No entanto, o reconhecimento da pluralidade dos olhares sobre o
passado  e  da  pertinência  dessa  pluralidade  não  significa,  nem  pode  significar,  a
impossibilidade de escrever história, porque “truths about the past are possible, even if they
are not absolute, and hence are worth struggling for” (Appleby, Hunt & Jacob, 1994, p. 7).
NOTAS
1. O texto original de Bloch, publicado postumamente em França, em 1949, editado em Portugal
em 1965, foi recentemente objecto de uma nova publicação, integral, que permite, e obriga, uma
nova leitura, simultaneamente actualizada e de descoberta. As palavras de Jacques Le Goff, no
prefácio desta nova edição, porventura polémicas, encerram um sentido profundo da actualidade
do pensamento de Bloch: “Un fils spirituel de Michelet et de Foustel de Coulanges, recueillant aussi le
meilleur  de  l’historiographie  européenne  à  la  fin  du  XIX siecle,  un  lecteur  de  Marx,  de  Durkheim,  de
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Simiand toujours  prêt  à  écouter  ceux de  leurs  messages  qui  approfondissent  et  confortent  l’histoire,  à
résister également a ce qui dans leurs analyses élimine le temps réel de l’histoire et les hommes concrets qui
la subissent, mais aussi la font, jusqu’aux acteurs anonymes des profondeurs (..). Œuvre de ce Marc Bloch
individuel et collectif Apologie pour l’histoire est aussi le produit d’un moment (...) Ce livre inachevé est un
acte complet d’histoire” (Le Goff, 1997, pp. 29-30).
2. A ambiguidade do termo história, em português, como na generalidade das línguas românicas, é
clara nas palavras de Mitre (1997, p. 18): “Por historia/histoire,  espanoles y franceses designamos
tanto la sucesión de los hechos como la ciencia – o disciplina – que los estudia. Junto al vocablo history, los
ingleses usan outro – story – para referirse al  relato más o menos fabulado.  Los alemanes designan la
historia con un sustantivo- Geschichte – y reservan un adjectivo – historich – para enfatizar su dimensión
científica”. Mesmo apesar desta distinção inglesa e alemã, a ambiguidade permanece, por vezes,
como se pode depreender das palavras de Bailyn (1994, p. 7): “The word ‘history’ has, I think. two
meanings. One is simply what happened; that is, the events, developments, circunstances, and thoughts of
the  past.  The  other  is  histoty  as  knowledge  of  what  happened,  the  record  or  expression  of  what
occurred”. Opinião  idêntica  é  expressa  por  Le  Goff  (cf.  Le  Goff,  1991).  No estudo que aqui  se
apresenta, a palavra História será utilizada no sentido de História como conhecimento.
3. Para alguns iluministas, entre os quais avultam Voltaire, Hume ou Gibbon, “the Liberation of
people  from  religious  superstition  was  a  mark  of  human  advancement  toward  rationality  and
emancipation” (Gilderhus, 1996, p. 36) e, consequentemente, procuraram encontrar numa História
liberta  da  influência  religiosa  mecanismos  para  contribuir  para  a  consecução  dos  objectivos
iluministas.  No  entanto,  e  ainda  segundo  Gilderhus,  a  sua  incapacidade  de  compreender  os
actores  históricos  nos  seus  contextos,  decorrente  do facto  de  considerarem os  seus  próprios
valores como absolutos e universais, levava-os a olhar e medir o passado segundo esses valores.
4. Esta  concentração dos estudos nas  Universidades e  centros de investigação corresponde à
reorganização  das  universidades  alemãs,  impulsionada  por  Humboltd  e  pela  abertura  da
Universidade de Berlim, em 1809,  que conduziu à concretização da ideia de ‘universidade de
investigação’,  na qual estudantes e professores pudessem perseguir a verdade e, por essa via,
contribuir para a reorganização do estado e da sociedade em moldes racionais (Gellert,  1993;
Renaut, 1997).
5. Segundo Kuhn (1996), o surgimento de revistas especializadas, bem como a criação de
sociedades  de  especialistas  e  a  reivindicação  de  um  lugar  específico  no  conjunto  dos
conhecimentos,  corresponde  ao  momento  em  que  um  conjunto  de  pessoas  encontra  pela
primeira vez um paradigma único. De acordo com esta ideia, esta emergência de publicações, um
pouco por todo o lado, como se verá, corresponderá a um primeiro momento de afirmação da
disciplina como ciência.
6. De acordo com Iggers (1997, pp. 27-28), à criação da Historische Zeitschrift, em 1859, seguiu-se o
aparecimento da Revue Historique, em 1876, da Rivista Storica Italiana, em 1884, da English Historical
Review, em 1886, da American Historical Review, em 1895, e ainda de outras publicações idênticas
noutros países. Embora não se debruçasse especificamente sobre questões dos estudos históricos,
também em Portugal se publicou, entre 1878 e 1881, a revista O Positivismo, dirigida por Júlio de
Matos e Teófilo Braga, e que “apostava, sobretudo, na divulgação de teses e de conhecimentos adequados
à radicação de um entendimento cientista da natureza, do homem e da sociedade” (Catroga, 1996b).
7. Segundo Southgate  (1996),  a  necessidade  de  distinguir  história  de  mito  e  a  ideia  de  uma
história científica pode ser encontrada, no século V a. C., em Tucídides, quando este considera
distinguir-se de poetas e cronistas porque estes não teriam a preocupação de contar a verdade.
Tomando como modelo a escola de Hipócrates,  que sublinhava a necessidade de observações
cuidadosas e da manutenção de registos regulares das doenças para obter dados credíveis que
permitissem  bons  diagnósticos,  Tucídides  preocupava-se  com  o  possível  enviesamento  da
verdade, com a falta de evidências, com as testemunhas de fraca memória, pelo que submetia as
suas fontes a um rigoroso escrutínio para distinguir a verdade da falsidade.
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8. No entanto, este predomínio da história política não é universal. O próprio Ranke escreveu
sobre a Reforma e a Contra-Reforma e admitia claramente que a história se debruçasse sobre
temas como a sociedade ou a arte (cf. Burke, 1996; Noiriel, 1996).
9. Importa analisar os escritos de Marx no contexto em que foram produzidos e não à luz das
versões mitigadas e reducionistas com que foram muitas vezes apresentados, quer por quem as
defendia,  quer por quem as atacava. De uma forma genérica,  poder-se-á dizer que é possível
encontrar duas grandes fases  no pensamento de Marx,  divididas pelo período revolucionário
europeu das revoltas de 1848 (entre outras, revolta de Palermo, revoluções liberais de Veneza e
Berlim,  revolta  de  Milão-cf.  Duby,  1978).  Na  primeira  fase,  o  jovem  Marx  estava
predominantemente preocupado com as questões filosóficas, embora manifestasse preocupações
com as  desigualdades  sociais  da  sua  época.  Nessa  fase  desenvolveu  a  ideia  de alienação  que,
posteriormente,  iria  utilizar  na  análise  daquilo  a  que  chamou  produção  de  mais-valias  e
exploração do proletariado. Numa segunda fase, posterior ao desânimo provocado pelo fracasso
das revoltas de 1848, cujas origens podem já ser encontradas, embora de forma algo incipiente,
em A Ideologia Alemã,  Marx analisa o sistema capitalista (particularmente, analisa com grande
detalhe o funcionamento do capitalismo industrial do Reino Unido) e procura desvelar as ligações
e interdependências entre vários aspectos desse sistema: produção, troca, consumo. Como não é
possível, do seu ponto de vista, analisar estes fenómenos de forma isolada, torna-se necessário
utilizar as noções de valor, de salário e de mais-valia. É assim que analisa a mercadoria, no duplo
aspecto de valor de uso e de valor de troca. Ao estudar a questão do valor de uso, Marx alerta para o
facto de que esse valor só se realiza no processo de consumo e pode, portanto, ser usado de
diferentes maneiras e é meio de subsistência. Já o valor de troca “aparece em primeiro lugar como
uma relação quantitativa, segundo a qual os valores de uso são permutados entre si” (Marx, 1971, p. 36).
Esta  noção de mercadoria  desempenha um papel  fundamental  no estudo teórico  do valor,  do
trabalho e da mais-valia, uma vez que o trabalho assalariado é susceptível de ser visto de duas
formas distintas: para o assalariado, que vende a sua força de trabalho, é um valor de troca; para
o capitalista, que o emprega comprando essa força de trabalho, é um valor de uso. É desta dupla
leitura do trabalho que nasce, segundo Marx, a conversão do dinheiro em capital e, portanto, é
esta particularidade do trabalho assalariado que explica o funcionamento do sistema capitalista e
desfaz o mistério da mais-valia.
Os estudos de Marx sobre fenómenos económicos culminam, de certa forma, com os três volumes
de O Capital, divulgados em 1867. De alguma forma, poder-se-á dizer que Marx desenvolveu uma
nova teoria que pretendia ser, de algum modo, uma ciência geral da sociedade e que deveria
permitir a análise das mudanças resultantes do desenvolvimento do capitalismo industrial e das
revoluções políticas. O seu conceito de alienação pode ser considerado como uma espécie de guia
moral para a análise dessas transformações e a sua análise detalhada do passado acaba por surgir
como o lastro para um programa político para o futuro.
As  ideias  de  Marx conhecem um rápido processo  de  expansão,  na  Alemanha,  na  Áustria,  na
França,  na  Itália  e  na  Rússia,  a  que  não  será  certamente  alheio  o  fundamento  político  e  de
transformação social que contêm (cf. Appleby et al, 1996; Casanova, 1991; Favre & Favre, 1971;
Fontana,  1992;  Gardiner,  1984;  Gilderhus,  1996;  Iggers,  1997;  Sousa,  1982;  Southgate,  1996;
Védrine, 1976).
10. A revista conheceu sucessivas designações,  elas próprias indiciadoras das diferentes fases
porque passou o movimento ou escola. Assim, entre 1929 e 1939, chamou-se Annales d'histoire
économique et sociale; entre 1939 e 1942, designou-se Annales d’histoire sociale (designação que foi
posteriormente recuperada,  no  ano  de  1945);  entre  1942  e  1944,  tomou o  título  de Mélanges
d’histoire  sociale-, entre  1946  e  1989,  designou-se  Annales.  Économies,  sociétés,  civilisations;
finalmente,  desde  1993,  designa-se Annales.  Histoire,  Sciences  Sociales  (cf.  Burke,  1996;  http://
www.ehess.fr/editions/revues/indexrevues.html [28/07/2000]).
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11. Peter Burke (1996) propõe a consideração de três fases. No entanto, o facto de a sua obra ter
sido originalmente publicada em 1990 e de, expressamente, no subtítulo, figurar a data de 1989
como data-limite para as suas considerações, parece permitir que se considere a existência de
uma quarta fase, posterior à publicação dos editoriais colectivos de 1988 e 1989. Também Iggers
(1997) parece partilhar desta opinião, ao referir a progressiva retirada da terceira geração e o
aparecimento de um novo grupo de historiadores, com preocupações distintas.
12. O  sociólogo  da  escola  de  Durkheim,  e  depois  economista,  François  Simiand  (1873-1935),
criticou  vigorosamente  as  ideias  defendidas  principalmente  por  Seignobos,  professor  da
Sorbonne, num artigo publicado na Revue de Synthèse Historique, fundada em 1900 por Henri Berr.
Foi  nesse  artigo  que  identificou  os  três  ídolos  daquilo  que  designou  como  a  tribo  dos
historiadores, convidando-os a abandoná-los (cf. Burke, 1996; Iggers, 1997).
13. No início da guerra, Marc Bloch, então com 53 anos, alistou-se no exército. Na sequência da
derrota da França, em 1940, Bloch regressou, por breves momentos, à vida académica, mas cedo
(1942) se envolveu nas operações da Resistência e na clandestinidade, tendo sido capturado pelos
alemães e fuzilado em 1944. Foi neste período da sua vida que escreveu L’Etrange defaite,  obra
quase de jornalismo, escrita ‘a quente’, depois da sua participação no exército, versando sobre a
derrota da França, em 1940, e Apologie pour l’histoire. Métier d’histoirien, que seria postumamente
publicada por L. Febvre, em 1949. Não cabe aqui referenciar exaustivamente a importância desta
última  obra,  sobejamente  conhecida,  nem  tão-pouco  a  sua  perene  actualidade.  Apenas  se
sublinha a possível importância de uma redescoberta deste texto, agora recentemente objecto de
uma publicação mais completa do que a original (cf. Bloch, 1993 e Le Goff, 1993).
Por sua vez, Lucien Febvre, então com mais de 60 anos, dedicou o período da guerra à produção
de livros e artigos sobre o Renascimento e sobre a Reforma em França. Manteve a publicação dos
Annales, em seu nome e no de Bloch, até ao momento em que as leis anti-semitas do governo de
Vichy o obrigaram a retirar da revista o nome de Bloch (cf. Burke, 1996; Le Goff, 1993). Data
também deste período aquilo que alguns autores designam como a viragem de 1941’,  na qual
Febvre  se  demarcou do  materialismo histórico,  e  que  se  reflectiu  na  orientação  dos Annales,
depois de 1946 (Fontana, 1982; Sanchéz, 1995).
14. A sexta secção seria convertida em École des Hautes Études en Sciences Sociales, em 1975, e
contribuiu fortemente para a divulgação e promoção das ideias dos historiadores dos Annales (Le
Goff, 1991).
15. Objecto de uma longa gestação, com a recolha de dados a iniciar-se nos anos 30, a tese de
Braudel, La  Mèditerranée  et  le  monde  mèditerranéen  à  l’époque  de  Philippe  II,  acabaria  por  ser
defendida em 1947 e publicada em 1949, tendo sido redigida, em mais do que uma versão, durante
o internamento do seu autor num campo de prisioneiros, entre Junho de 1940 e Maio de 1945.
16. Segundo Noiriel (1996), alguns teóricos contestavam dois postulados básicos de Braudel: um
seria o privilégio dado às estruturas diacrónicas; o segundo seria a convicção de Braudel de que
seria  possível  construir  um  discurso  sobre  a  história,  sem  abandonar  a  linguagem  dos
historiadores.  Além  disso,  ainda  segundo  Noiriel,  ao  contrário  de  Marc  Bloch,  Braudel
considerava que a reflexão sobre as ciências (entre as quais se inclui a História) não é de exclusiva
pertença dos filósofos e, portanto, ele próprio participava de debates filosóficos.
17. O texto de François Furet, apesar de integrar a obra colectiva Faire de l’histoire, publicada em
1974  e  considerada  por  alguns  autores  como  de  autêntica  ruptura  com  o  pensamento
braudeliano, fora originalmente publicada, com o título L’histoire quantitative et la constrution du
fait historique, na revista Annales, E. S. C., XXVI, 1971, n.o 1, pp. 63-75.
18. No entanto, Boutier e Julia (1995, p. 19), num curioso exercício contabilístico, apontam três
traços que caracterizam os autores reunidos nesta obra colectiva: em primeiro lugar, afirmam,
são quase todos parisienses (30 num total de 33 autores); em segundo lugar, um terço dos autores
(11) tem origem na École Pratique des Hautes Études, outro terço (12) provém das diferentes
universidades de Paris e os restantes procedem de grandes instituições científicas como o Collège
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de France (3), o Centre National de Recherche Scientifique (3) e o Institut d’Études Politiques (1);
em terceiro lugar, trata-se, na generalidade, de uma geração formada no pós-guerra, não estando
presente a maior parte dos mais velhos (a começar pelo próprio Braudel), nem os mais novos, e
são igualmente todos muito próximos da direcção dos Annales em exercício na época.
19. No original, a expressão utilizada é nouvelles approches, que deveria ser traduzido por novas
abordagens ou novas  aproximações,  tal  como,  aliás,  consta no subtítulo do segundo volume da
versão portuguesa.
20. A publicação, em 1960, de L’enfance et la vie familiale sous l’ancien regime poderá ser considerada
como  um  anúncio  do  futuro  investimento  na  história  das  mentalidades.  Importa,  contudo,
sublinhar que Ariès teve um percurso pessoal algo diferente do dos autores aqui referenciados,
uma vez que,  não tendo obtido a agregação,  permaneceu distante das Universidades durante
longo tempo (Beaud, 2000) e se considerava a si próprio um historien du dimanche, para quem a
História era companheira desde a infância (Ariès, 1992). A Ariès interessava particularmente a
relação entre natureza e cultura e também a forma como cada cultura vive e vivencia fenómenos
naturais  e  a  sua  obra  (quer  a  já  referida,  quer L’homme  devant  la  mort,  publicado  em  1977)
procurava compreender a história das mentalidades na Europa moderna (Burke, 1996; Iggers,
1997).
21. Embora escrito de acordo com os cânones da investigação histórica, Montaillou, village occitain,
ao retratar a vida de uma pequena aldeia, entre 1294 e 1324, através dos processos da Inquisição,
converteu-se muito rapidamente num verdadeiro best-seller, tendo figurado nas listas dos livros
mais vendidos durante um largo espaço de tempo.
22. Segundo os dados constantes na revista Sciences Humaines, 18 (Hors Série) p. 16, entre livros,
artigos e comunicações, em França, publicaram-se 8 000 títulos, em 1960, 10 000 títulos, em 1970,
12 000 títulos, em 1985, e, no início dos anos 90, cerca de 15 000 títulos.
23. Respectivamente: “Histoire et Sciences Sociales. Un tournant critique”, Annales ESC, 1988, pp.
291-293; e “Tentons l’expérience”, Annales ESC, 1989, pp. 1327-1323.
24. http://www.ehess.fr/editions/revues/index-revues.html [05/08/2000]
25. Karl Popper nasceu em Viena, em 1902, e é considerado um dos grandes filósofos da ciência
do século XX. Leccionou na Universidade de Canterbury (Nova Zelândia), entre 1937 e o final da
Segunda Guerra Mundial, na London School of Economics, entre 1946 e 1949 e na Universidade de
Londres, entre 1949 e 1969, como professor de Lógica e Método Científico. Dada a sua história
pessoal, não será estranho o interesse que manifestou pela filosofia política e social, que abordou
do ponto de vista da natureza das Ciências Sociais, em especial da História (cf. Thornton, 2000).
26. Esta visão é mais generalizada entre os académicos anglo-saxónicos e relaciona-se com o facto
de Michel Foucault ter sido militante do Partido Comunista Francês, nos anos 50, sob a influência
do historiador marxista Louis Althusser (cf. Green, 2000).
27. Uma possível definição de pós-modernismo é dada pela revista Sciences Humaines (1997, p. 54):
“Issue de l’architecture, cette notion désigne un vaste courant d’idées attaché à caractériser les tendances
et  les  caractéristiques  des  sociétés  postindustrielles.  En  histoire,  le  courant  postmoderniste  revient  à
souligner  le  caractère  ‘deshistoricisé’  des  sociétés  contemporaines  entraîné  par  l’essoufflement  des
mouvements  collectifs,  la  remise  en  cause  de  l’idée  de  progrès”. Importa  também sublinhar  que  o
pensamento  pós-moderno “can  be  categorized  as  an  attempt  to  displace  the  quasi-religious
metanarratives which are held responsible for the questionable modem record. (...) A metanarrative is a
legitimizing discourse which draws upon a long-term story (narrative) (Appleby et al, 1996, p. 387).
28. A este propósito, não será estultícia recordar as palavras de Marc Bloch, em  Apologie pour
l’histoire (1997,  pp.  51-52):  “Du caractères  de  l’histoire  comme connaissance  des  hommes  découle  sa
position particulière vis-à-vis du problème de l’expression. Est-elle «science» ou «art»? (...)  Il  n’y a pas
moins de beauté dans une exacte équation que dans une phrase juste. Mais chaque science a son esthétique
de langage,  qui  lui  est  propre.  Les faits  humains sont,  par essence,  des phénomènes très délicats,  dont
beaucoup échappent à la mesure mathématique. Pour bien les traduire, par suite pour bien les pénétrer
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(car comprend-on jamais parfaitement ce qu’on ne sait dire?), une grande finesse de langage, [un juste
couleur  dans  le  ton  verbal]  sont  nécessaires.  Là  ou  calculer  est  impossible,  suggérer  s’impose.  Entre
l’expression des réalités du monde physique et celle des réalités de l’esprit humain, le contraste est,  en
somme,  le  même  qu’entre  la  tâche  de  l’ouvrier  fraiseur  et  celle  du  luthier:  tous  deux  travaillent  au
millimètre; mais le fraiseur use d’instruments mécaniques de précision; le luthier se guide, avant tout, sur
la sensibilité de l’oreille et des doigts. Il ne serait bon ni que le fraiseur se contentât de l’empirisme du
luthier, ni que le luthier prétendit singer le fraiseur. Niera-t-on qu’il n’y ait, comme de la main, un tact des
mots?”
29. Importará, eventualmente, estabelecer uma distinção entre cepticismo e relativismo. Segundo
Novick,  (1988,  p. 263),  enquanto  que  o  primeiro  considera  que  a  verdade  não  existe,  ou  é
inatingível,  o  segundo  não  nega  a  existência  e  a  possibilidade  de  conhecer  a  verdade.  Os
relativistas consideram que não existe uma verdade única, objectiva e absoluta, enquanto que os
cépticos sublinham a inexistência de critérios para definir a verdade.
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